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Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

EDITAL nº 046/2024 

CONTRATANTE 

Prefeitura Municipal de Delfim Moreira-MG 

 

OBJETO 

Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, para 

uso dos servidores de diversos setores da Administração Municipal de Delfim Moreira e cadeirinha de segurança 

infantil para veículos automotores com inscrição em ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 63.433,99 (Sessenta e três mil e quatrocentos e trinta 

e três reais e noventa e nove centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 31/10/2024 às 09:10 (horário de Brasília) 

SISTEMA ELETRÔNICO: Licitar Digital (https://licitar.digital/) 

CREDENCIAMENTO: a partir da publicação deste Edital até o início da Sessão Pública   

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  Menor Preço por ITEM 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

DIVULGAÇÃO DO EDITAL: 

PNCP: (www.gov.br/pncp)  

LICITAR DIGITAL: (https://licitar.digital/) 

PREFEITURA DE DELFIM MOREIRA: (delfimmoreira.mg.gov.br) 

 

OBSERVAÇÃO: Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na plataforma 

Licitar Digital e as especificações constantes no Edital, prevalecerão as últimas. 

 

A proposta deverá ser anexada, juntamente com os documentos de habilitação, na Plataforma LICITAR 

DIGITAL e deverá conter a descrição completa do item, valor unitário e total de cada item, conforme 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

http://www.gov.br/pncp
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Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

EDITAL nº 046/2024 

 

A Prefeitura Municipal de Delfim Moreira, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Presidente 

Tancredo de Almeida Neves, nº 56, Bairro Itagyba, Delfim Moreira - MG, CEP: 37.514-000, inscrita no CNPJ 

sob n° 18.025.924/0001-08, representada neste ato pelo Prefeito Municipal em exercício, Senhor EDILBERTO 

MARQUES DA CRUZ, no uso de suas atribuições legais e considerando a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

disposições legais pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando o 

Processo Licitatório abaixo descrito. 

 

1. DO OBJETO 

Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, para 

uso dos servidores de diversos setores da Administração Municipal de Delfim Moreira e cadeirinha de segurança 

infantil para veículos automotores com inscrição em ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1.O presente processo licitatório na modalidade de PREGÃO na FORMA ELETRÔNICA será realizado em 

Sessão Pública, por meio da Internet, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas 

as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da Licitar Digital. 

2.2.A utilização do sistema de pregão eletrônico da A utilização do sistema de pregão eletrônico da BLICITAR 

DIGITAL está consubstanciada no art. 17, §2º da Lei 14.133/2021 e art. 175, §1º da Lei 14.133/21. 

2.3.O sistema de PREGÃO, na FORMA ELETRÔNICA, da Licitar Digital é certificado digitalmente por 

autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP Brasil). 

2.4.Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro (a) designado (a) pela Administração Municipal Licitadora, com 

o apoio técnico e operacional da Licitar Digital , no endereço eletrônico https://licitar.digital/ - acesso 

"Sistema". 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

2.1.Poderão participar desta licitação, PESSOAS JURÍDICAS que seus objetos contratuais sejam condizentes 

com o objeto licitado, que estejam cadastradas ou que o façam na forma e prazo legal e que satisfaçam as 

exigências deste Edital e seus Anexos. 
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2.2.Poderão participar também desta licitação, quando for o caso, as PESSOAS FÍSICAS, 

conforme e se dispuser explicitamente as condições no Anexo II deste Edital.  

2.2.1. Quando for autorizada a participação de pessoas físicas no certame as condições e impedimentos abaixo 

descritos, a elas serão estendidos, no que couber.   

2.3.Os licitantes devem atentar-se à descrição dos itens na hora de anexar as propostas na plataforma Licitar 

Digital, visto que, não necessariamente a plataforma irá seguir a mesma ordem do Termo de Referência 

e da Relação de Itens, sendo que, em caso de divergência, prevalecerá a ordem dos itens da plataforma 

Licitar Digital.      

2.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4.1. Com intuito de promover o desenvolvimento econômico e social, o presente processo licitatório destina-

se EXCLUSIVAMENTE à participação de MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, 

sediadas no “âmbito local e regional, conforme definido no Titulo II deste edital, em observância aos 

artigos 47, Caput, e 48, inciso I ambos da Lei Complementar 123/2006, desde que: 

2.4.2. Detenham de atividade pertinente e compatível com o objeto deste pregão; 

2.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos nos itens relativos à documentação; 

2.4.4. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.4.5. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.5.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6.Não será admitida a participação neste processo a empresa: 

2.6.1. Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou 

ainda, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, desde que apresente certidão que esclareça, 

satisfatoriamente, a natureza, o motivo e o estado da ação ou da dívida denunciada, para efeito de 

consideração e verificação de viabilidade econômica para executar o objeto licitado, através de imediata 

diligência, para fins de habilitação. 
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2.6.2. Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do 

processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no art.337-M do decreto Lei nº 2.848 de 

07/12/1940, incluído pela Lei nº14.133/21; 

2.6.3. Que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta ou 

Municipal SUSPENSO.  

2.6.4. Que esteja reunida em consórcio ou coligação, EXCETO, quando o Anexo II do Edital dispuser sobre 

esta possibilidade e disciplinar sobre a permissibilidade. 

2.6.5. Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante. 

2.6.6. Estrangeira, que não funcione no País. 

2.6.7. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.8. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.9. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.10. Aqueles que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.11. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.6.12. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.14. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº14.133, de 2021. 

2.7.O impedimento de que trata este edital será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
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fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8.A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem este edital poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.9.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre 

o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.11.1. A vedação de que trata o este edital estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.12. Os DOCUMENTOS das licitantes proponentes que deverão ser enviados para fins de 

HABILITAÇÃO estão listados no Anexo II deste Edital.   

2.13. Para participar deste processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico a interessada deverá 

previamente se credenciar junto à Licitar Digital, provedora do sistema, através de chave de identificação e 

senha pessoal intransferível. 

2.14. Caso a licitante proponente seja ME ou EPP e que desejar fazer uso dos benefícios da Lei Complementar 

123/2006, deverá informar sua condição no campo próprio junto ao sistema Licitar Digital. 

2.15. A IDENTIFICAÇÃO da licitante proponente somente se dará após o encerramento da sessão de lances, 

da indicação da melhor proposta e a sua detentora para que a análise da sua documentação possa ser analisada 

e caso considerado habilitada para o envio da sua proposta final devidamente realinhada e adequada ao último 

lance ofertado, seja por item, por lote ou no todo.  

2.16. Caso a ME - microempresa ou a EPP - empresa de pequeno porte não proceda como na forma estabelecida, 

interpretar-se-á como renúncia tácita aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº123/2006. 

 

3. DA CONDUÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

3.1.O sistema da Licitar Digital está configurado para realizar todas as etapas do processo licitatório na 

modalidade de Pregão Eletrônico, compreendendo a publicação do edital, credenciamento dos participantes, 



 

6 

 

recebimento de propostas e documentos, abertura e exame das propostas apresentadas, 

lances, desempate para ME/EPP, classificação e aceitação do melhor lance, julgamento de habilitação, 

declaração da licitante vencedora, recebimento solicitações para esclarecimentos, recursos, adjudicação e 

homologação do objeto e ata eletrônica. 

3.2.O presente processo licitatório na modalidade de Pregão Eletrônico será conduzido por Pregoeiro (a) da 

Licitadora, com o auxílio da Equipe de Apoio, com as seguintes atribuições: 

3.2.1. Conduzir a Sessão Pública; 

3.2.2. Receber, examinar, responder e decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao Edital 

e Anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

3.2.3. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital para sua 

aceitabilidade; 

3.2.4. Classificar e/ou Desclassificar propostas que não estiverem de acordo com as exigências do Edital e seus 

Anexos; 

3.2.5. Coordenar a Sessão Pública e o envio de lances; 

3.2.6. Indicar a proposta com lance de MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO DE PERCENTUAL, 

respeitando os benefícios a ME - Microempresa e EPP - Empresas de Pequeno Porte; 

3.2.7. Verificar e julgar as condições para habilitação; 

3.2.8. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica; 

3.2.9. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua 

decisão; 

3.2.10. Indicar a licitante vencedora do certame; 

3.2.11. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 

3.2.12. Preparar e determinar as publicações de exigência legal; 

3.2.13. Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;  

3.2.14. Encaminhar o processo devidamente instruído à Autoridade Superior e propor a sua homologação; 

3.2.15. Solicitar manifestação da assessoria jurídica, administrativa ou de outros setores da Administração, de 

modo a subsidiar a tomada decisão; 

3.2.16. Abrir procedimento administrativo para apuração de irregularidades inerentes ao processo licitatório, 

visando à aplicação de penalidades previstas na legislação. 

3.3.OBSERVAÇÂO: o sistema informatizado em uso nesta licitação disponibilizará campo próprio para troca 

de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e as licitantes. 
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4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS PARA 

HABILITAÇÂO 

4.1.Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico https://licitar.digital/, bem como no site 

www.delfimmoreira.mg.gov.br e em jornal da Imprensa Oficial do Estado ou Federal, conforme o caso, as 

licitantes proponentes poderão encaminhar o credenciamento com a proposta de preços, SEM SE 

IDENTIFICAR, com uso da senha de acesso, fazendo inserir a sua oferta inicial para os itens e/ou lotes, 

conforme o caso, que deseja disputar, OBRIGATORIAMENTE, descrevendo sem rasuras e entrelinhas as 

especificações de cada item, a marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, valores unitários e totais, bem 

como outras informações conforme exigidas no termo de referência do Anexo I e e/ou do Anexo II deste 

Edital.   

4.1.1. DEVERÁ também enviar os documentos listados no Anexo II, bem ainda as declarações do Anexo III 

(requisitos de habilitação) e do Anexo IV (responsabilidades e emprego de menores). 

4.2.A participação e envio da proposta inicial de preços e dos documentos nesse processo licitatório, na 

modalidade de Pregão Eletrônico se dará por meio de chave e digitação da senha pessoal e intransferível do 

representante da licitante credenciada, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA 

ELETRÔNICO, observados a data e horários estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 

4.3.O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.3.1. valor unitário e total do item; 

4.3.2. Marca; 

4.3.3. Fabricante; 

4.3.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

4.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

4.5.Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.7.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 



 

8 

 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução da ata, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de 

envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.14. A licitante poderá deixar de anexar documentos constantes no Cadastro de Fornecedores e listados 

como exigência de cumprimento para habilitação, desde que estejam em plena validade, enviando 

somente o seu CRC - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL.  

4.14.1. Os documentos listados no Anexo II deste Edital para habilitação e que não constarem no Cadastro de 

Fornecedores - Certificado da proponente ou que estejam com validade vencida deverão ser enviados 

juntamente com a proposta de preços. É obrigação de a licitante atualizar previamente os seus documentos 

arquivados no Cadastro de Fornecedores e que tenham prazo de validade, caso faça opção pelo envio do 

CRC.   

4.15. O não-cumprimento por parte da licitante do envio dos documentos de habilitação, na forma e prazos 

acima estabelecidos, acarretará a sua automática inabilitação.  

4.16. Caso necessário e requerido pelo (a) Pregoeiro (a), a detentora da melhor proposta poderá enviar 

documentos COMPLEMENTARES aos já enviados com a proposta de preço, para melhor esclarecimento de 

dissipação de dúvidas, tanto para o aceite final da proposta como para habilitação, dentro do prazo de 2h 

(duas horas), contado do momento da requisição. 

4.16.1. Em caso de não-cumprimento por parte da licitante do envio dos documentos complementares para 

habilitação, no prazo estabelecido, o (a) Pregoeiro (a) analisará os documentos da empresa licitante que 

estiver posicionada na classificação subsequente, de modo a dar sequência no processo. 
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4.16.2. A não inserção das informações, especificações e marcas dos produtos ofertados 

implicará na desclassificação da empresa licitante, EXCETO quando os Anexos I e II dispuserem sobre 

a dispensabilidade de inserir a marca em algum item do objeto licitado.  

4.17. A licitante declarará, em campo próprio do sistema - Anexo III, o cumprimento dos requisitos para a sua 

habilitação e a conformidade de sua proposta inicial, conforme as exigências do edital. 

4.18. O prazo de validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data da Sessão Pública deste 

processo de Pregão Eletrônico. 

4.19. A Proposta enviada será considerada desclassificada no momento da sua análise e julgamento, quando 

conflitar com as exigências do Edital e Anexos, e ainda:  

4.19.1. Que esteja sua descrição incompleta, isto é, não contenha informação (ões) suficiente (s) que permita (m) 

a perfeita identificação do produto licitado; 

4.19.2. Quando o preço ofertado for superior ao máximo aceitável ou considerado inexequível; 

4.19.3. Que não contenha todos os dados solicitados,  

4.20. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerá a forma por extenso. Não 

constando o valor por extenso, mas o numérico estando legível e sem rasuras será aceito.   

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1.No horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à Sessão Pública do Pregão Eletrônico, com a 

divulgação das propostas de preços recebidas, SEM CONHECER AS LICITANTES OFERTANTES, e 

passará o(a) Pregoeiro(a) a avaliar as respectiva propostas em conformidade com as exigências e descrições 

dos itens constantes na TABELA do Anexo I do Edital, de forma a se posicionar sobre a 

ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS INICIAIS, classificando as que forem aceitáveis e 

desclassificando as que não atenderam ao que foi exigido para sua descrição ou que a descrição não atenda a 

exata conformidade como exigida.  

5.1.1. Além da descrição de cada item, também serão avaliados os valores máximos aceitáveis, tanto por item, 

por lote ou como o valor total, conforme disposto nos Anexos I e II deste Edital. 

5.1.2. Sendo ofertado valor superior ao indicado como máximo aceitável, a proposta da licitante será 

desclassificada. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

5.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 

a efeito na fase de aceitação.  

5.1.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 
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5.2.O valor estimado ou máximo aceitável para a contratação, caso não esteja especificado 

no Anexo I e/ou no apêndice do Anexo I deste Edital, possuirá caráter SIGILOSO e será disponibilizado 

exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. Porém, será tornado público apenas e 

imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 

quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.  

5.2.1. Quando se tratar de proposta pelo critério de julgamento pelo maior desconto, o valor máximo aceitável 

por item será público desde a publicação deste edital.  

5.3.O sistema eletrônico em uso neste processo ordenará automaticamente e indicará ao (a) Pregoeiro (a) a ordem 

de classificação das propostas aceitas para o início da etapa de lances.   

5.4.Após avaliação e aceitação das propostas (ofertas propostas iniciais) será iniciada a etapa competitiva de 

lances, quando os representantes das licitantes proponentes deverão estar conectados ao sistema eletrônico 

para participar da sessão de lances.  

5.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

5.4.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

5.4.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

5.5.O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

de R$ 1,00 (um real). 

5.6.O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.7.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.7.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.7.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

5.7.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.8.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
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5.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.8.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.8.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance 

da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.8.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.8.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.8.6. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 

maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

5.8.7. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 

sucessivos. 

5.8.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.8.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

5.8.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.9.Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 
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5.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.14.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.14.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.1.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.1.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.1.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

5.1.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 
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5.1.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.1.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.1.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

5.1.2.2.empresas brasileiras; 

5.1.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.1.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.2.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.2.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.2.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 03 (três)horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

5.2.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.3. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.4. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.5. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato. 
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5.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição, Anexo IV. 

5.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no presente edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

6.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

6.2.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com as regras estabelecidas na lei e neste edital. 

6.4.1. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.6.1.1.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2.inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.8.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva 

cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a 

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.8.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não 

estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante 
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deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.8.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.8.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa 

remuneração do serviço. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta (Anexo VI) quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.2.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 

termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 

10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou 

por qualquer outro meio admitido pela Administração. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

pela Prefeitura Municipal de Delfim Moreira, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.5.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

em campo próprio, simultaneamente com a proposta da empresa-licitante, sob pena de inabilitação. 

7.5.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.6. A exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.6.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência 

do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21,art. 64): 

7.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.8. Na análise dos documentos de habilitação, o agente ou a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
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classificação. 

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado os prazos previstos neste edital. 

7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura da Ata de Registro de Preços, e não como condição 

para participação na licitação. 

7.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
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a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.delfimmoreira.mg.gov.br, no site da plataforma https://licitar.digital/, ou no Setor de Licitações, 

localizada na Av. Tancredo Neves, 56 – Itagyba. 

8.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.delfimmoreira.mg.gov.br/  e https://licitar.digital/. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

9.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

9.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas do subitem acima 

deste Contrato, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 

de 2021).  

 

9.3. MULTA: 

9.3.1. moratória de 0,5.% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10%;(dez por cento) 

https://bll.org.br/
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9.3.2. moratória de 0,5.% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

9.3.3. O atraso superior a 60 dias, além do prazo de execução autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

9.3.4. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto. 

9.3.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.3.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) . 

9.3.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.3.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.3.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
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seguintes meios: Plataforma Licitar (https://licitar.digital/); e-mail: 

licitacao@delfimmoreira.mg.gov.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU TERMO DE COMPROMISSO 

11.1. Sendo homologada a licitação pela Autoridade Superior, a Licitadora convocará a licitante vencedora do 

certame para assinar o Contrato ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços, conforme o 

caso, visando à execução do objeto desta licitação nos termos da constante do Anexo I deste Edital. 

11.2. Para que o instrumento de Contrato ou Termo de Compromisso seja assinado, a vencedora do certame 

deverá cumprir as condições e exigências constantes deste Edital, em especial no Anexo VII, no que se 

refere ao que for determinado para esta etapa processual.  

11.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual será de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da convocação. Este prazo poderá ser prorrogado por igual período, se de interesse da Administração, 

mediante requerimento.  

11.4. O Contrato Administrativo ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços deverá ser assinado 

pelo representante legal da licitante vencedora do certame ou por representante que apresente procuração 

pública ou particular com firma reconhecida em cartório e que explicite tal poder representativo.    

11.5. A recusa injustificada da licitante vencedora do certame em assinar o Contrato ou o Termo de Compromisso 

da Ata de Registro de Preços dentro do prazo estabelecido, caracterizando o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando ainda à aplicação das penalidades previstas neste Edital  e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante,  podendo a Licitadora convidar, 

sucessivamente, por ordem de classificação, as demais licitantes, após comprovação da respectiva 

compatibilidade de proposta e habilitação, para assumir a execução do Contrato ou do Compromisso, nos 

termos do artigo 90 da Lei 14.133/21. 

 

12. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO OU DO TERMO DE COMPROMISSO 

12.1. O Contrato Administrativo ou Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços, (minuta - Anexo VII), 

a ser firmado com a (s) licitante (s) adjudicatária (s), incluirá as condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos, necessárias à fiel execução do objeto licitado que o integrarão como se lá estivessem transcritas.  

12.2. O prazo e vigência do Contrato ou do Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços desta licitação 

com definição no Anexo VII deste Edital. 
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12.3. Os preços pactuados poderão ser restabelecidos, para a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato ou do Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços, desde que 

o eventual aumento dos custos venha a ser devidamente comprovado, por meio de planilha analítica e 

documentação hábil, assinada por profissional habilitado, quando o prazo de execução exceder o prazo de 

validade da proposta apresentada. 

12.4. A (s) licitante (s) adjudicatária (s) obriga-se a manter, durante toda a vigência do Contrato ou do Termo de 

Compromisso, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação, 

qualificação técnica e regularidade fiscal e trabalhista, como exigidas na licitação, devendo comunicar, 

imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a sua execução. 

12.5. O Contrato Administrativo ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços, conforme o 

caso, a ser firmado com a Prefeitura Municipal Licitante não poderá ser objeto de cessão ou transferência, 

sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão; 

Outras condições e exigências estão descritas nos Anexo I e II deste Edital. 

 

13. EXECUÇÃO DO OBJETO 

13.1. O fornecimento do objeto desta licitação, por lote ou item conforme dispuser a Autorização de 

Fornecimento - AF ou a Ordem de Serviço, deverá ser efetivado como consta nos Anexos I, II e em especial 

o VIII, deste Edital, tais como a forma, prazos e endereço para entrega ou prestação de serviço, conforme 

as condições expressas na proposta. 

13.2. A Prefeitura Municipal se reserva no direito de, no ato da entrega do bem ou serviço, recusar no todo ou 

em parte, conforme o caso, item ou itens do objeto licitado que não atender as especificações solicitadas, 

ou ainda que for considerado inadequado para satisfazer ao que foi pactuado.  

13.3. A Licitante vencedora do certame, por item, por lote ou de forma global, conforme o caso obriga-se a 

executar o objeto licitado nas exatas condições especificadas na proposta e exigências constantes dos 

Anexos I, II e VIII, deste Edital. 

13.4. A Prefeitura Municipal Licitadora não aceitará o fornecimento do objeto licitado, itens e/ou lotes, sem 

apresentação da AF - Autorização de Fornecimento ou OS - Ordem de Serviço, bem como desconforme a 

esta, ou ainda como dispuser o Contrato Administrativo ou o Termo de Compromisso da Ata de Registro 

de Preços, sem que caiba qualquer ajuste e/ou indenização a licitante contratada. 

13.5. A Autoridade Competente ou Superior designará servidor da Prefeitura Municipal Licitadora como 

responsável pelas expedições de AF ou OS e o Departamento de Licitações, Compras e Contratos será 

responsável pelas conferências e baixas do que for executado.  

13.5.1. O mesmo servidor designado para emitir a AF ou OS ficará responsável para fiscalizar a execução do 

objeto contratado.  



 

23 

 

13.5.2. A Prefeitura Municipal Licitadora não se responsabilizará por qualquer 

fornecimento ou serviço prestado que não tenha havido a respectiva emissão de AF ou OS, ainda que a 

nota fiscal seja atesta por servidor municipal, tendo em vista a impossibilidade de conferência entre o que 

foi requisitado com o que estiver sendo entregue/executado.  

13.5.3. Caso a licitante forneça qualquer bem sem a apresentação da AF - Autorização de Fornecimento ou 

autorize prestação de serviço sem a expedição de OS - Ordem de Serviço, tal comportamento será por sua 

conta e risco, e arcará com as consequências pelo não recebimento do respectivo pagamento, eximindo a 

Administração Municipal de quaisquer responsabilidades, neste caso.    

13.6. Outras condições e exigências estão descritas nos Anexos I, II e VIII deste Edital. 

 

14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal / Fatura, junto a área financeira 

desta Prefeitura Municipal e/ou conforme disposto nos Anexos I e III deste Edital, quando serão conferidas 

as regularidades com o FGTS, INSS e TRABALHISTA.   

14.2. Outras condições e exigências estão dispostas nos Anexos I e VIII deste Edital. 

 

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1. As despesas com o fornecimento e/ou serviços do objeto licitado neste Edital correrão à conta dos 

recursos provenientes da (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentária (s):  

3.3.90.30.00.2.08.01.15.452.0016.2.0052 

3.3.90.30.00.2.05.01.10.301.0008.2.0028 

3.3.90.30.00.2.06.01.12.361.0010.2.0039 

3.3.90.30.00.2.04.01.08.244.0006.2.0020 

3.3.90.30.00.2.07.02.23.695.0014.2.0048 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. Todas as comunicações referentes ao processo serão feitas exclusivamente via chat no sistema 

eletrônico, sendo permitido, em caráter excepcional, a comunicação via e-mail, o que deverá ser 

informado a todos os participantes do processo. 

16.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
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Pregoeiro. 

16.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

16.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

16.10. Optou-se pela não elaboração e divulgação da Intenção de Registro de Preço, nos termos do artigo 86 da 

Lei 14.133/21, em virtude da ausência de estrutura administrativa satisfatória para fins de gerenciamento 

das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e conclusão célere deste 

procedimento licitatório, o que não seria possível caso houvesse a divulgação da IRP, a qual poderia 

culminar na participação de outros órgãos da administração pública, demandando maior tempo na 

realização das atividades e alongamento do prazo para esta instituição, considerando a condição de órgão 

gerenciador. 

16.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereços eletrônicos: www.delfimmoreira.mg.gov.br e https://licitar.digital/. 
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Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

- ANEXO I - Termo de Referência 

- Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

- ANEXO II - Descrição da Documentação e outras condições para a Execução 

- ANEXO III – Modelo de Declarações – Requisitos de habilitação  

- ANEXO IV -- Modelo de Declarações – Responsabilidade e emprego de menores. 

- ANEXO V - Modelo de Declaração de Enquadramento - ME e EPP, LC 123/2006 

- ANEXO VI - Proposta De Preços (Proposta Final) 

- ANEXO VII – Minuta De Ata De Registro  De Preços 

Delfim Moreira, 19 de setembro de 2024 

 

______________________________ 

Lucas Felix da Silva 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
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          Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

EDITAL nº 046/2024 

 

 

ANEXO I – Termo de Referência 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 
1 – Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, para uso 
dos servidores de diversos setores da Administração Municipal de Delfim Moreira e cadeirinha de segurança infantil para 
veículos automotores com inscrição em ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
 
1.1 – De acordo com a quantidades, periodicidade, especificação, obrigações e demais condições deste Termo de 

Referência e seus anexos: 
 

Item Descrição Unidade Quantidade Mediana 
Valor Unitário 

Mediana 
Valor Total 

01 

Abafador de ruídos testado de acordo 
com a norma ANSI S 12.6:2008, tipo 
concha com haste sobre a cabeça com 
atenuação minima de 23dB. Com 
Certificado de Aprovação (CA) 

UNIDADE 20 R$ 43,51  R$ 870,13  

02 

Abafador de ruídos tipo concha com 
haste regulável em plástico ABS, 
almofadas de espuma de poliuretano 
revestidas com lâminas em PVC e 
conchas em ABS. Nível de atenuação 
de ruído:9 dB. Com número do 
Certificado de Aprovação (CA) 

UNIDADE 20 R$ 15,75  R$ 315,00  

03 
Avental de raspa de couro. Com 
Certificado de Aprovação (CA). 
Tamanhos variados 

UNIDADE 50 R$ 28,20  R$ 1.410,00  

04 

BONÉ MODELO ÁRABE, máxima 
proteção FPU50+, confeccionado 
algodão especial, para proteção 
contra raios UV-A E UV-B, cor cinza, 
formado por copa, frontal e aba. A 
copa inteiriça com elástico fixado na 
parte de trás, para regulagem na 
cabeça, o frontal circunda a frente e 
laterais do boné. Aba tipo bico de 
pato, com os cantos arredondados, 
carneira do próprio tecido com 2cm 
de largura embainhando todo o 
contorno interno inferior, aba de 
proteção para o pescoço no mesmo 
tecido do boné com 25cm de 
comprimento, tendo em sua parte 
frontal fechamento em velcro para 
ajuste do usuário. Logomarca 
Embrapa (8 cm de largura x 4 cm de 
altura) na parte frontal do boné, 
conforme descrito no Manual de 
Identidade Visual da Embrapa 
(versão on line). Etiqueta indelével e 
bordada nos moldes da NBR-8917, 
contendo o número da peça. 
Apresentar amostra e Certificado de 
Aprovação - C.A para aprovação. 

UNIDADE 92 R$ 9,55  R$ 878,60  
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05 
Bota de Borracha preta com sola 
amarela, cano longo, sem forro. 
Tamanhos Variados 

PAR 177 R$ 40,70  R$ 7.203,90  

06 

Calçado de Segurança com bico em 
composite ou similar de uso 
profissional, tipo botina, fechamento 
em elástico; Confeccionado em 
microfibra respirável hidrofugada com 
acabamento em poliuretano, palmilha 
de montagem em material reciclável 
montada pelo sistema strobel, bico de 
composite e solado de poliuretano 
bidensidade, resistente ao óleo 
combustível. Características e 
aplicabilidades: Proteção dos pés do 
usuário contra impactos de quedas 
de objetos sobre os artelhos e contra 
agentes abrasivos e escoriantes. 
Com Certificado de Aprovação (CA). 
Similar ou superior a Fujiwara, Bracol 
ou Marluvas. Números Variados. 

PAR 227 R$ 63,00  R$ 14.301,00  

07 

Capacete de segurança com aba 
frontal. Dispositivo rígido composto 
por copa, aba frontal, suspensão e 
jugular. É usado para dar proteção a 
cabeça ou partes dela, contra 
impacto, penetração, choque elétrico, 
respingos de produtos químicos; 
deve ser provido de fendas laterais 
para acoplamento de protetores 
auriculares e faciais ter alta 
resistência à penetração e boa 
ventilação, de maneira que ofereça 
conforto ao usuário. Com Certificado 
de Aprovação (CA). Cores Variadas 

UNIDADE 30 R$ 22,00  R$ 660,00  

08 

Capa de chuva em PVC - Manga 
longa 3000; Material em tela sintetica 
revestida com PVC; Modelo Manga 
longa; com capuz e 5 botões de 
pressão; Confeccionado em solda 
eletrônica; expessura de 0,25 a 
0,27mm;Tamanhos variados 

UNIDADE 152 R$ 15,00  R$ 2.280,00  

09 

Chapéu de Palha para proteger do 
sol. Copa do Chapéu de tamanho 
único, podendo ser regulado com tira 
de nylon que é passada entre as 
palhas. Tamanho da aba entre 14 a 
16cm 

UNIDADE 52 R$ 32,56  R$ 1.693,12  

10 

Cinto de Segurança tipo paraquedista 
confeccionado em fita de poliéster; 03 
fivelas duplas de ajustes, na cintura e 
nas pernas; 02 meia-argolas para 
posicionamento, na cintura; 01 meia-
argola com ponto de conexão dorsal; 
02 laços frontais para ancoragem; 01 
meia-argola, para risco de queda, nas 
costas; Almofada para proteção 
lombar; Ajuste peitoral. Com 
Certificado de Aprovação (CA) 

UNIDADE 10 R$ 205,00  R$ 2.050,00  

11 

Cinto de sustentação duplo com 
costura reforçada, ombreira conforto, 
trava de segurança na frente com 
gancho universal; Com número do 
Certificado de Aprovação (CA) 

UNIDADE 10 R$ 58,26  R$ 582,63  

12 
Colete Refletivo Jaqueta Laranja ou 
Amarelo Flurescente confeccionado 
em poliéster. Fechamento frontal por 

UNIDADE 50 R$ 18,50  R$ 925,00  
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velcro. Tamanhos Variados. 

13 

Creme protetor grupo 3 especial água 
e óleo resistente com ação 
antisséptica. Indicaçao: Protege a 
pele do usuário contra bactérias 
aeróbias, mesófilas, Staphylococcus 
aureus, Salmonella cholerasuis, 
coliformes totais e fecais e fungos, 
tais como: Aspergillus sp e 
Penicillium sp. Indicado também 
contra a agressividade dos agentes 
químicos, tais como: solventes, óleo 
mineral, óleo diesel, Thinner, MEK, 
acetona, querosene, alguns ácidos e 
bases diluídos em água (ácido 
sulfúrico a 15%, ácido acético a 15%, 
ácido 
clorídrico a 15% e hidróxido de sódio 
a 10%). Ação antisséptica, 
Removível com água e sabonete, 
Hipoalergênico, Dermatologicamente 
testado, Pode ser aplicado em 
qualquer parte do corpo, inclusive sob 
luvas, Melhor custobenefício: 
uma bisnaga de 120g rendimento 
aproximado 120 aplicações. Com 
Certificado de Aprovação (CA). 
Produto 
Antialérgico" 

UNIDADE 133 R$ 8,21  R$ 1.091,93  

14 

Luva de algodão com palma 
pigmentada em borracha com alta 
aderência. Com número do 
Certificado de Aprovação (CA) 

PAR 25 R$ 3,90  R$ 97,50  

15 

Luva de raspa 07CM proteção DAS 
MÃOS DO USUÁRIO CONTRA 
AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES, CORTANTES E 
PERFURANTES. NÍVEL DE 
DESEMPENHO: 4 - Resistência à 
abrasão; 2 - Resistência ao corte por 
lâmina; 4 - Resistência ao 
rasgamento; 4 - 
Resistência à perfuração por punção. 
Com Certificado de Aprovação (CA) 

PAR 120 R$ 14,62  R$ 1.754,40  

16 

Luva de raspa punho longo 20CM 
proteção DAS MÃOS DO USUÁRIO 
CONTRA AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES, CORTANTES E 
PERFURANTES. NÍVEL DE 
DESEMPENHO: 4 - Resistência à 
abrasão; 2 - Resistência ao corte por 
lâmina; 4 - Resistência ao 
rasgamento; 4 - Resistência à 
perfuração por punção. Com 
Certificado de Aprovação (CA) 

PAR 80 R$ 20,78  R$ 1.662,20  

17 

Luva de Segurança isolante de 
borracha, Classe 00, para alta 
tensão, Tipo II; Confeccionada em 
borracha na cor preta de acordo com 
as normas específicas ASTM 
D120/NBR 10622; Tamanhos: 9, 9 
1/2, 10, 10 1/2, 11; Para ser utilizada 
em situações de risco de choque 
elétrico; A classe 2 indica que a luva 
suporta uma tensão de teste de 
2.500V e deve ser utilizada para 
tensão máxima para uso de 500 volts, 

PAR 3 R$ 227,18  R$ 681,53  
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conforme especificação e limitação 
do 
fabricante. 

18 

Luva de vaqueta mista tipo petroleira, 
palma em vaqueta, dorso em raspa, 
reforço entre polegar e indicador de 
vaqueta, sem reforço interno. NÍVEL 
DE DESEMPENHO: 3 Resistente a 
abrasão; 2 Resistente a corte por 
lâmina; 4 Resistente ao rasgamento; 
3 Resistente a perfuração por 
punção. Com Certificado de 
Aprovação (CA) 

PAR 150 R$ 12,49  R$ 1.873,50  

19 

Luva em PVC, forrada, cano longo 
46cm, equipamento para manuseio 
de materiais abrasivos revestido com 
óleo, graxa, ácidos e solventes. 
Manusear óleos, ácidos, cáusticos e 
álcoois, manutenção solventes 
orgânicos fortes. Manutenção de 
esgotos, saneamento. Normas e 
Testes: 4 - Resistência à abrasão; 2 - 
Resistência ao corte por lâmina; 2 - 
Resistência ao rasgamento;1 - 
Resistência à perfuração por punção. 
Com Certificado de Aprovação (CA) 

PAR 50 R$ 17,24  R$ 861,75  

20 

Luva em PVC, forrada com a palma 
aspera, cano longo 70cm, 
equipamento para manuseio de 
materiais abrasivos revestido com 
óleo, graxa, ácidos e solventes. 
Manusear óleos, ácidos, cáusticos e 
álcoois, manutenção solventes 
orgânicos fortes. Manutenção de 
esgotos, saneamento. Normas e 
Testes: 4 - Resistência à abrasão; 2 - 
Resistência ao corte por lâmina; 2 - 
Resistência ao rasgamento;1 - 
Resistência à perfuração por punção. 
Com Certificado de Aprovação (CA) 

PAR 20 R$ 47,50  R$ 950,00  

21 

Luvas impermeáveis nitrílica em PVC 
26cm,com forro interno, com palma 
antiderrapante. Com Certificado de 
Aprovação (CA) 

PAR 45 R$ 5,00  R$ 225,00  

22 

Macacão de segurança para 
saneamento, confeccionado em 
tecido sintético (trevira), plastificado 
com PVC em ambas as faces, 
costuras por meio de solda eletrônica, 
Manga Longa, com capuz, 
fechamento frontal através de zíper e 
botões de pressão. Acoplado com 
luvas de PVC e botas de PVC 
forradas. Tamanhos Variados. Com 
Certificado de Aprovação (CA). 

UNIDADE 8 R$ 270,00  R$ 2.160,00  

23 

Mascara de proteção respiratória 
valvulada com respirador e filtro, 
semi-facial (não descartável), para 
uso por tempo limitado, produto com 
flange de selagem extremamente 
macia e Ângulo na região do nariz 
para acomodar facilmente óculos de 
segurança. Válvula de exalação 
reduz a transpiração e sensação de 
abafamento, reduzindo o 
escorregamento do respirador e a 
irritação da pele. Com Certificado de 

UNIDADE 80 R$ 4,00  R$ 320,00  
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Aprovação (CA). 

24 

Máscara De Solda Escurecimento 
Automático Com 3 Regulagens, 
indicadas para processos de 
soldagem eletrodo, tig e mig 
- área de visão: 93 x 43 mm 
- dimensão do filtro: 110 x 90 x 9 mm 
- estágio escuro: din 9 ~ 13 
- tempo de resposta: 0,1 - 1,0 s 
- proteção uv/infravermelho: din 15 
- temperatura de proteção: - 5°c ~ 
55°c 
-- bateria: íons de lítio Com número 
de CA 

UNIDADE 4 R$ 222,06  R$ 888,23  

25 

Máscara Respiratória sem 
manutenção confeccionado com 3 
camadas de tecido. Camada externa 
em, composta por microfibras de 
polipropileno tratadas 
eletrostaticamente com a finalidade 
de retenção de partículas. Duas 
presilhas soldadas nas laterias do 
respirador, um clip nasal colado na 
parte superior e um elástico de látex 
para ajuste. Com Certificado de 
Aprovação (CA) 

UNIDADE 100 R$ 3,75  R$ 375,00  

26 

Óculos de segurança na cor Cinza 
Escuro, com lente de policarbonato, 
ponte nasal injetada na mesma peça 
da lente de policarbonato, com 
escudo lateral, ajuste telescópico da 
haste em 4 posições e ângulo da 
lente ajustável. Usados como 
proteção aos olhos contra partículas 
volantes multi-direcionais, proteção 
contra raios UVA e UVB provenientes 
de luz solar segundo a norma 
ANSIZ87.1/1989. Com saco de TNT 
para armazenar os óculos e 
também para limpeza das lentes, 
provido de cordão de segurança. 
Com Certificado de Aprovação (CA). 

UNIDADE 60 R$ 2,65  R$ 159,00  

27 

Óculos de segurança Transparente, 
com lente de policarbonato, ponte 
nasal injetada na mesma peça da 
lente de policarbonato, com escudo 
lateral, ajuste telescópico da haste 
em 4 posições e ângulo da lente 
ajustável. Usados como proteção aos 
olhos contra partículas volantes multi-
direcionais, proteção contra raios 
UVA e UVB provenientes de luz solar 
segundo a norma ANSIZ87.1/1989. 
Com saco de TNT para armazenar os 
óculos e também para limpeza das 
lentes, provido de cordão de 
segurança. Com Certificado de 
Aprovação (CA). 

UNIDADE 210 R$ 2,90  R$ 609,00  

28 

Perneira confeccionada em material 
similar ao couro; fácil limpeza e alta 
durabilidade. Possui 3 chapas de 
polietileno na parte frontal da canela 
para proteção contra objetos 
cortantes e de fácil colocação com 
abertura em velcro 

PAR 70 R$ 22,35  R$ 1.564,50  

29 
Proteção facial com tela de aço e 
suporte tipo carneiro com regulagem, 

UNIDADE 20 R$ 52,10  R$ 1.042,00  
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tela grande (protege toda a face 
oferecendo maior segurança na hora 
de manusear a roçadeira), tela em 
aço de fácil limpeza e que não 
embaça ou arranha. Com número do 
Certificado de Aprovação (CA) 

30 

Protetor auditivo de inserção c/ 
atenuação mínima de 10dB NRRsf 
(porta aberta), tipo plug, reutilizável; 
confeccionado em silicone, com três 
flanges macias e cônicas; com 
cordão de polipropileno; com estojo 
plástico; testado de acordo com a 
norma ANSI S 12.6:2008. Com 
Certificado de Aprovação (CA). 

UNIDADE 90 R$ 1,72   R$ 154,35  

31 

Protetor solar facial, toque seco FPS 
50, embalagem de 50ml. Alta 
proteção contra os raios UVA/UVB, 
rápida absorção, oilFree, textura 
ultraleve resistente a agua, previni o 
envelhecimento da pele causado pela 
exposição solar, 

UNIDADE 110 R$ 40,60  R$ 4.466,00  

32 

Protetor Solar FPS 50, protege a pele 
contra ação nocivas dos raios 
ultravioletas UVA/UVB. Resistente a 
água, Hipoalergenico, 
Dermatologicamente testado. 
Produto Antialérgico 

UNIDADE 200 R$ 23,85  R$ 4.770,00  

33 

Touca árabe ou chapéu,tamanho 
unico, material oxford - Poliamida 
Crua Complementos: velcro para 
fechamento, elástico de ajuste, aba 
de proteção da cabeça, pescoço e 
face, capuz com abertura frontal com 
fechamento em velcro, ajuste em 
elástico na nuca, proteção ao redor 
do pescoço e aba tipo bico de pato. 
Com Certificado de Aprovação (CA), 
resistência à abrasão, conforto 
térmico, costuras rebatidas. 

UNIDADE 80 R$ 25,00  R$ 2.000,00  

34 

Vestimenta de proteção 
hidrorrepelente: composto por blusão 
e calça, confeccionados em cretone 
com tratamento hidrorrepelente, boné 
árabe com viseira, mangas longas do 
tipo raglan, com fechamento no 
pescoço em Fecho de Contato, 
avental de PVC, calça com reforço 
em lona de algodão, nylon resinado 
ou PVC. Vida útil: mínimo 30 lavadas. 
Com Certificado de Aprovação (CA). 
Tamanhos variados. 

Unidade 13 R$ 127,52  R$ 1.657,70  

35 

Cadeira de segurança veicular para 
crianças - Características Técnicas: 
Capacidade de Peso: Adequada para 
crianças com peso de 9 (nove) a 36 
(trinta e seis) kg. 
Orientação de Instalação: Voltada 
para frente. 
Posição no Veículo: Para uso no 
banco traseiro do automóvel. 
Compatibilidade: Compatível com 
veículos que possuem cinto de 
segurança de 3 (três) pontos. 
Acessórios Inclusos: Travesseiro, 
Ombreiras, Almofada redutora de 
costas e assento, Protetor 

Unidade 02 R$ 450,00  R$ 900,00  
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entrepernas. 
Cor: Preto. 
Material: Estrutura em polipropileno. 
Manutenção: Capa removível para 
lavagem. 
Certificação: Certificada pelo 
INMETRO. 
Observações: Todos os acessórios 
devem ser confeccionados em 
materiais de alta durabilidade e 
resistência, garantindo a segurança e 
o conforto da criança. 

TOTAL:                          R$ 63.432,97 

1.1.1 – O PREÇO TOTAL para a contratação é de R$ 63.432,97 (sessenta e três mil, quatrocentos e trinta e dois reais e 

noventa e sete centavos), de acordo com a planilha anexa. 

1.2 – O prazo para a assinatura do instrumento do termo de compromisso é de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação 

para a respectiva formalização.   

1.3 – O prazo do termo de compromisso terá início na data de sua assinatura e encerrará após 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado, alterado, rescindido conforme acordo entre as partes, observadas as disposições contidas na Lei Federal 

nº14.133/2021. 

 

1.4 – No que versa sobre o quantitativo, estimou-se com base em estudos na elaboração da demanda necessária em 
virtude da necessidade da aquisição, bem como, manter os serviços públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos 
trabalhos, para o cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidade e economia. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO  

 
2.1 – A presente solicitação justifica-se face ao interesse público presente aquisição dos itens, para a utilização dos 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para a prevenção de acidentes de trabalho, uma vez que os EPI’s são 
fundamentais para proteger a saúde e integridade física do trabalhador, protegendo-os individualmente, reduzindo 
qualquer tipo de ameaça ou risco para o trabalhado, garantindo que os servidores façam o uso adequado dos 
equipamentos de proteção individual e que não sejam expostos a doenças ocupacionais, que podem comprometer a 
capacidade de trabalho e de vida dos profissionais durante e depois da fase ativa de trabalho. 
 
2.2 – Os equipamentos de EPI atenderão cerca de 80 (oitenta) servidores da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos, que executam os seguintes serviços de capina, limpeza de vias públicas tanto na zona rural quanto no perímetro 
urbano, roçada entre outros serviços que necessitam da utilização dos equipamentos de proteção individual, dessa forma, 
há a necessidade de sempre estar trocando esses equipamentos de forma periódica. 
 
2.3 – Além dos servidores da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, conforme citado no item 2.2, outras 
Secretarias também solicitaram a aquisição de Equipamentos de Proteção individual para seus servidores, conforme 
Estudo Técnico Preliminar (ETP) com quantitativos e necessidades de cada Secretaria, os quais seguem em anexo a este 
Termo de Referência. 
 
2.4 – Secretaria da Saúde: 
 
2.4.1 – A aquisição desses itens se justifica pela necessidade de garantir a segurança e a saúde dos servidores da 
Secretaria Municipal de Saúde de Delfim Moreira no desempenho de suas funções, em conformidade com as normas 
regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
2.4.2 – A utilização de EPIs adequados é fundamental para prevenir acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, 
contribuindo para a melhoria das condições de trabalho e a preservação da saúde dos servidores. Além disso, a 
obrigatoriedade do uso de cadeirinhas de segurança infantil em veículos automotores, conforme legislação vigente, visa 
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garantir a segurança das crianças transportadas, em Tratamento Fora do Domicílio (TFD), 
minimizando os riscos de lesões em caso de acidentes. 
 
2.5 – Secretaria de Educação: 
 
2.5.1 – Os equipamentos de EPI atenderão cerca de 20 (vinte) servidores da Secretaria Municipal de Educação, que 
executam os seguintes serviços de limpeza entre outros serviços que necessitam da utilização dos equipamentos de 
proteção individual, dessa forma, há a necessidade de sempre estar trocando esses equipamentos de forma periódica. 
 
2.6 – Secretaria de Assistência Social: 
2.6.1 – Os equipamentos de EPI atenderão os servidores da Secretaria de Assistência Social na execução dos serviços 
de visitas e atendimentos fora da Secretaria, tanti na zona rural quanto no perímetro urbano, que necessitam de utilização 
dos equipamentos  de proteção individual , haja vista a exposição ao sol, dessa forma, há a necessidade de sempre estar 
trocando esses equipamentos de forma periódica. 
 
2.7 – Secretaria de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer: 
 
2.7.1 – Os equipamentos de EPI atenderão os servidores da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer, 
que executam a limpeza da praça de esportes, das praças do centro e da preservação dos locais turísticos do município. 
Serviços de roçada, capina entre outros serviços que necessitam da utilização dos equipamentos de proteção individual, 
dessa forma, há a necessidade de sempre estar trocando esses equipamentos de forma periódica. 
 
2.8 – Importante salientar que, o processo licitatório para aquisição dos itens objeto deste ETP, reali-zado por Pregão na 
forma eletrônica por Sistema de Registro de Preços (SRP), é realizada anualmente por esta Administração Pública.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

3.1 – A solução como um todo envolve a integração de estratégias, equipamentos e procedimentos para garantir a 
eficiência e segurança das atividades da segurança pública. 

3.2 – Além disso, a solução inclui a definição clara dos tipos de EPIs necessários para as atividades desempenhadas 
pelos servidores, garantindo que atendam aos padrões de segurança exigidos. 

3.3 – A implementação eficaz dessa solução requer um planejamento detalhado, a seleção adequada dos equipamentos 
conforme as necessidades específicas dos servidores e a supervisão contínua para garantir a conformidade com as 
normas de segurança. 

3.4 – Essa descrição da solução como um todo de EPIs para os servidores destaca a importância da segurança e bem-
estar, demonstrando um compromisso com a proteção individual e a promoção de um ambiente de trabalho seguro. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 – Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

4.2 – Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação. 

4.3 – Normas aplicáveis 

4.3.1 – Os materiais deverão seguir as especificações e normas dos órgãos fiscalizadores e reguladores para este tipo de 
produto como ABNT e/ou INMETRO, no que couber; 

4.3.2 – Todos os produtos deverão conter Certificado de Aprovação (C.A.) 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

 
5.1 – Em resumo, o objeto do Termo de Referência em comento se trata da aquisição de equipamentos de proteção 
individual – EPI, com Certificado de Aprovação (CA) válido. Neste sentido, o a execução do objeto se dará pelo 
fornecimento destes EPIs pela(s) empresa(s) vencedora(s) do certame. 
 
5.1.1 – Dessa forma, com a homologação do certame, será enviado por e-mail ao(s) vencedor(es) autorização de 
fornecimento referente aos itens adjudicados.   
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5.2 – Após o recebimento da ordem de compra (AF – Autorização de Fornecimento) emitida pelo 
Setor de Compras, o licitante vencedor terá o prazo de até 07 (sete) dias corridos para entrega dos EPIs listados na ordem 
de compra. 
 
5.3 – A entrega dos produtos será diretamente no endereço descrito na AF – Autorização de Fornecimento. 
 
5.3.1 – Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Delfim Moreira, localizado na Av. Pres. Tancredo Neves, nº 56 – Bairro: 
Itagyba, em dias úteis, de segunda a sexta das 08h às 11h e das 12h30min às 15h30min. 
 
5.3.2 – Administração da Secretaria de Saúde, localizado na Sede da Secretaria Municipal de Saúde, Avenida Juscelino 
Kubitscheck de Oliveira, 297, Bairro: Vargem, em dias úteis, de segunda a sexta das 08h às 11h e das 12h30min às 
15h30min. 
 
5.3.3 – Secretaria Municipal de Educação, localizado na Rua Paulino Faria, S/N – Bairro: Floresta, em dias úteis, de 
segunda a sexta das 08h às 11h e das 12h30min às 15h30min. 
 
5.3.4 – Secretaria de Assistência Social, localizado na Rua Gustavo S. Moreira, nº 40, Bairro: Centro, em dias úteis, de 
segunda a sexta das 08h às 11h e das 12h30min às 15h30min. 
 
5.3.3 – Antiga Estação Ferroviária, Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer, localizado na Rua Paulino 
Faria, S/N – Bairro: Floresta, em dias úteis, de segunda a sexta das 08h às 11h e das 12h30min às 15h30min. 
 
5.4 – Havendo necessidade de prorrogação do prazo de entrega, este somente será concedido em casos excepcionais, 
devidamente justificados.   
 
5.5 – A COMPROMISSÁRIA deverá entregar todo o material solicitado por meio de autorização de fornecimento, não 
havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o adimplemento total da obrigação, salvo se o motivo 
ensejador da entrega parcial for originário da CONTRATANTE. 
 

6. DA EXECUÇÃO DO TERMO DE COMPROMISSO 

 
6.1 – A COMPROMISSÁRIA terá como responsabilidade atender às recomendações da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT (Lei n. º 4.150 de 21.11.62) e outras normas aplicáveis, no que couber e, principalmente no que diz 
respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.  
 
6.1.1 – Todos os produtos deverão conter Certificado de Aprovação (C.A.) 
 
6.2 – A COMPROMISSÁRIA deverá reparar, corrigir, substituir, o objeto, em que se verifiquem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes do fornecimento dos materiais, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso 
indevido do mesmo; 
 
6.3 – Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela COMPROMITENTE, à empresa 
deverá substituí-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 
 
6.4 – No ato da entregados materiais deverá a empresa estar munida da respectiva AF - autorização de fornecimento e 
da nota fiscal emitida conforme a sua descrição, de modo que o responsável pela fiscalização da execução contratual 
tenha condições de fazer a devida conferência. 
 
6.4.1 – A nota fiscal deverá ser emitida de modo a atendera IN RFB nº 971/2009, no que couber. 
 
6.5 – A COMPROMISSÁRIA deverá dispor de funcionários para realizar a descarga dos produtos, pois o município não 
dispõe de servidores para realizar esses serviços. A falta desse profissional implicara no não recebimento da carga. 
 
6.6 – Caso qualquer equipamento fornecido estar em desconformidade com a AF - autorização de fornecimento e com a 
proposta de preços ofertada, levando-se em conta a descrição completa, não será aceito e deverá ser substituído e/ou 
corrigido imediatamente, a contar da constatação da comunicação da ocorrência. 
 
6.6.1 – Esta substituição/correção será de total responsabilidade da empresa e não poderá acarretar quaisquer despesas 
adicionais à COMPROMITENTE, seja por qualquer título ou motivação. 
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6.6.2 – No caso de substituição, remoção, manutenção ou qualquer outro tipo de serviço a ser feito dentro do prazo de 
garantia, fica a empresa, responsável por todo o procedimento, como retirada, encaminhamento e devolução dos produtos, 
entre outros, não restando obrigação nenhuma para a COMPROMITENTE. 
 
6.7 – A COMPROMISSÁRIA arcará com todas as despesas operacionais inerentes a entrega dos produtos. 
 
6.8 – É de inteira responsabilidade da COMPROMISSÁRIA, quaisquer danos a terceiros provenientes da execução do 
objeto e liquidar a despesa, de forma a possibilitar o respectivo pagamento. 
 
6.9 – Prestar as devidas informações e esclarecimentos que forem solicitadas pela COMPROMISSÁRIA. 
 
6.10 – Efetuar o devido pagamento à COMPROMISSÁRIA no valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e formas 
estabelecidos neste Termo de Referência. 
 
6.11 – A licitante COMPROMISSÁRIA será responsabilizada administrativamente caso ocorra às causas previstas no 
artigo 155 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

6. GESTÃO DO TERMO DE COMPROMISSO / CONTRATO 

 
6.1 – Rotinas de Fiscalização Contratual 

6.1.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2 – A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, caput): 

6.1.3 – Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.1.4 – As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.1.5 – O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.1.6 – Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

6.1.7 – Fica a cargo do Sr. Tarcísio Ribeiro da Costa, a fiscalização dos produtos da Secretaria de Obras e Serviços 
Urbanos, no ato da entrega de forma provisória, bem como terá a obrigação de atestar o respectivo fornecimento. 

6.1.8 – Fica a cargo da Sra. Mariana Santos Siqueira, a fiscalização dos produtos da Secretaria de Saúde, no ato da 
entrega de forma provisória, bem como terá a obrigação de atestar o respectivo fornecimento. 

6.1.9 – Fica a cargo do Sr. Rodrigo Souza Santos, a fiscalização dos produtos da Secretaria de Educação, no ato da 
entrega de forma provisória, bem como terá a obrigação de atestar o respectivo fornecimento. 

6.1.10 – Fica a cargo da Sra. Anna Larissa Pereira Gonçalves Silva e da Sra. Natália Cristina Silva Cunha, a fiscalização 
dos produtos da Secretaria de Assistência Social, no ato da entrega de forma provisória, bem como terá a obrigação de 
atestar o respectivo fornecimento. 

6.1.11 – Fica a cargo do Sr. Kazeli Mizael da Silva, a fiscalização dos produtos da Secretaria de Turismo, Cultura, Esporte 
e Lazer, no ato da entrega de forma provisória, bem como terá a obrigação de atestar o respectivo fornecimento. 

6.2 – Do Gestor do Contrato 

6.2.1 – O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
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verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.2.2 – O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.2.3 – O servidor municipal Sr. Lucas Felix da Silva, Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos; Sr. Túlio Godoy 
Santos Azevedo, Secretário Municipal de Saúde; Sra. Mônica Renata Ferreira Rodrigues Silva, Secretária Municipal de 
Educação; Sra. Carla Maria Coura Alkmin Máximo, Secretária Municipal de Assistência Social e Sra. Taynara Ribeiro 
Murad Munair, Secretária Municipal de Turism, Cultura, Esporte e Lazer; são os Gestores indicados, serão responsáveis 
pela fiscalização do objeto CONTRATADO para conferir os produtos, aceita-lo ou recusá-lo, bem como terá a obrigação 
de atestar o respectivo fornecimento e liquidar a despesa, de forma a possibilitar o respectivo pagamento. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  

 

7.1 – O pagamento será realizado da seguinte forma:  

7.1.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão e aceite da nota fiscal respectiva. A nota de 
empenho substituirá o contrato administrativo.  

7.1.2 – As notas fiscais deverão ser encaminhadas para o e-mail da Secretaria Municipal correspondente ou entregue 

fisicamente com os endereços devidamente descritos neste termo. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 

8.1 – O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de pregão, na forma eletrônica, com 
fundamento na hipótese do art. 33, inciso I e II da Lei nº 14.133, de 2021, cujo critério de julgamento ps3 

poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto.  

8.2 – As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, 
conforme disciplinado no Anexo II do Edital.  

8.3 – Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada integral, o critério de aceitabilidade de preços 
será o menor valor unitário de cada item estimado para a contratação. 

8.3.1 – O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, 
planilha que contenha o menor preço, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de 
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

8.4 – Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada integral o critério de aceitabilidade de preços será: 

8.4.1 – Valor unitário: conforme valor estimado da licitação, apresentando valor a menor do valor de referência 

8.5 – Exigências de qualificação técnica para habilitação: 

8.5.1 – Apresentação de um ou mais atestados ou certidões de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando que a empresa licitante tenha fornecido com regularidade os itens constantes na 
descrição do objeto. 

8.5.1.1 – Atestado de Capacidade Técnica é um documento emitido após a empresa interessada entregar seus produtos. 
Esse atestado comprova que a empresa fornecedora de materiais cumpriu com o que foi acordado. 

8.5.1.2 – No atestado, são considerados detalhes como a quantidade dos produtos entregues, prazo de entrega, 
características dos produtos e a satisfação em relação ao serviço prestado. Isso confirma que a empresa realmente teve 
a capacidade de atender ao que foi solicitado na licitação. É importante mencionar que qualquer atraso na entrega ou 
problemas com cobranças podem ser registrados no documento. 

8.5.1.3 – De acordo com a Lei de Licitações, no artigo 67, inciso II, é permitido solicitar atestados para comprovar a 
habilidade da empresa em realizar atividades relevantes e compatíveis com as características, quantidade e prazos 
estabelecidos na licitação. 
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8.4.1.1 – A certidão, atestado ou declaração poderá ser substituída por cópia de contrato cuja 
descrição do objeto contratado seja igual, superior ou similar ao objeto licitado. 
 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
9.1 – As despesas com a execução do objeto correrão por conta das dotações orçamentárias abaixo: 
 

Secretarias Ficha Dotação Orçamentária Fonte 

Obras e Serviços Urbanos 158 3.3.90.30.00.2.08.01.15.452.0016.2.0052 1.500.000 

Saúde 122 3.3.90.30.00.2.05.01.10.301.0008.2.0028 1.500.000 

Educação 138 3.3.90.30.00.2.06.01.12.361.0010.2.0039 1.500.000 

Assistência Social 115 3.3.90.30.00.2.04.01.08.244.0006.2.0020 1.660.000 

Turismo, Cultura, Esporte e Lazer 155 3.3.90.30.00.2.07.02.23.695.0014.2.0048 1.500.000 

 

10. DA LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013) 

10.1 – Para a execução deste Termo de Referência ou instrumento equivalente a este, nenhuma das partes poderá 
oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que 
seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quando o objeto deste Termo de 
Referência, ou de forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 

11. DA PROTEÇÃO DE DADOS (LEI 13.709/2018) 

 
11.1 – Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LEI n°13.709/2018-LGPD) que dispõe sob o 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, fica estabelecido que: A Contratada obriga-se a atuar em 
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Leinº13.709/2018-Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD),bem como com as determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores da matéria, 
sob pena de responsabilização administrativa civil e criminal. 
 

12. DA VINCULAÇÃO  

 
12.1- Respeitando o Princípio da Vinculação, a contratação vincula-se ao Documento de Solicitação da Demanda – SD, 
Autorização de Fornecimento – AF e a proposta da contratada. 
 
 

Delfim Moreira, 19 de setembro de 2024. 

 
 

________________________________ 
Lucas Felix da Silva 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 
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   Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

EDITAL nº 046/2024 

 

- Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

 

1 – Necessidade da Contratação 

1.1 – A presente solicitação justifica-se face ao interesse público presente aquisição dos itens, para a utilização dos 
Equipamentos de Proteção Individual (EPI) para a prevenção de acidentes de trabalho, uma vez que os EPI’s são 
fundamentais para proteger a saúde e integridade física do trabalhador, protegendo-os individualmente, reduzindo 
qualquer tipo de ameaça ou risco para o trabalhado, garantindo que os servidores façam o uso adequado dos 
equipamentos de proteção individual e que não sejam expostos a doenças ocupacionais, que podem comprometer a 
capacidade de trabalho e de vida dos profissionais durante e depois da fase ativa de trabalho. 
 
1.2 – Os equipamentos de EPI atenderão cerca de 80 (oitenta) servidores da Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos, que executam os seguintes serviços de capina, limpeza de vias públicas tanto na zona rural quanto no perímetro 
urbano, roçada entre outros serviços que necessitam da utilização dos equipamentos de proteção individual, dessa forma, 
há a necessidade de sempre estar trocando esses equipamentos de forma periódica. 
 
1.3 – Além dos servidores da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, outras Secretarias também solicitaram 
a aquisição de Equipamentos de Proteção individual para seus servidores, conforme Solicitação de Demanda com 
quantitativos e justificativas de cada Secretaria, os quais seguem em anexo ao Termo de Referência. 
 

2 – Requisitos da Contratação 

2.1 – Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

2.2 – Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação. 

2.3 – Normas aplicáveis 

2.3.1 – Os materiais deverão seguir as especificações e normas dos órgãos fiscalizadores e reguladores para este tipo de 
produto como ABNT e/ou INMETRO, no que couber; 

2.3.2 – Todos os produtos deverão conter Certificado de Aprovação (C.A.) 

3 – Estimativa da quantidade e valor da mediana para a contratação 
3.1 – No que versa sobre o quantitativo, estimou-se com base em estudos na elaboração da demanda necessária em 
virtude da necessidade da aquisição, bem como, manter os serviços públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos 
trabalhos, para o cumprimento de sua finalidade com eficiência, continuidade e economia. 
 

Item Descrição Unidade Quantidade Mediana 
Valor Unitário 

Mediana 
Valor Total 

01 

Abafador de ruídos testado de acordo 
com a norma ANSI S 12.6:2008, tipo 
concha com haste sobre a cabeça com 
atenuação minima de 23dB. Com 
Certificado de Aprovação (CA) 

UNIDADE 10 R$ 43,51  R$ 435,10 

02 

Abafador de ruídos tipo concha com 
haste regulável em plástico ABS, 
almofadas de espuma de poliuretano 
revestidas com lâminas em PVC e 
conchas em ABS. Nível de atenuação 
de ruído:9 dB. Com número do 
Certificado de Aprovação (CA) 

UNIDADE 10 R$ 15,75  R$ 157,50 

03 
Avental de raspa de couro. Com 
Certificado de Aprovação (CA). 
Tamanhos variados 

UNIDADE 15 R$ 28,20  R$ 423,00  
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04 

BONÉ MODELO ÁRABE, máxima 
proteção FPU50+, confeccionado 
algodão especial, para proteção 
contra raios UV-A E UV-B, cor cinza, 
formado por copa, frontal e aba. A 
copa inteiriça com elástico fixado na 
parte de trás, para regulagem na 
cabeça, o frontal circunda a frente e 
laterais do boné. Aba tipo bico de 
pato, com os cantos arredondados, 
carneira do próprio tecido com 2cm 
de largura embainhando todo o 
contorno interno inferior, aba de 
proteção para o pescoço no mesmo 
tecido do boné com 25cm de 
comprimento, tendo em sua parte 
frontal fechamento em velcro para 
ajuste do usuário. Logomarca 
Embrapa (8 cm de largura x 4 cm de 
altura) na parte frontal do boné, 
conforme descrito no Manual de 
Identidade Visual da Embrapa 
(versão on line). Etiqueta indelével e 
bordada nos moldes da NBR-8917, 
contendo o número da peça. 
Apresentar amostra e Certificado de 
Aprovação - C.A para aprovação. 

UNIDADE 70 R$ 9,55  R$ 668,50  

05 
Bota de Borracha preta com sola 
amarela, cano longo, sem forro. 
Tamanhos Variados 

PAR 130 R$ 40,70  R$ 7.203,90  

06 

Calçado de Segurança com bico em 
composite ou similar de uso 
profissional, tipo botina, fechamento 
em elástico; Confeccionado em 
microfibra respirável hidrofugada com 
acabamento em poliuretano, palmilha 
de montagem em material reciclável 
montada pelo sistema strobel, bico de 
composite e solado de poliuretano 
bidensidade, resistente ao óleo 
combustível. Características e 
aplicabilidades: Proteção dos pés do 
usuário contra impactos de quedas 
de objetos sobre os artelhos e contra 
agentes abrasivos e escoriantes. 
Com Certificado de Aprovação (CA). 
Similar ou superior a Fujiwara, Bracol 
ou Marluvas. Números Variados. 

PAR 200 R$ 63,00  R$ 8.190,00  

07 

Capacete de segurança com aba 
frontal. Dispositivo rígido composto 
por copa, aba frontal, suspensão e 
jugular. É usado para dar proteção a 
cabeça ou partes dela, contra 
impacto, penetração, choque elétrico, 
respingos de produtos químicos; 
deve ser provido de fendas laterais 
para acoplamento de protetores 
auriculares e faciais ter alta 
resistência à penetração e boa 
ventilação, de maneira que ofereça 
conforto ao usuário. Com Certificado 
de Aprovação (CA). Cores Variadas 

UNIDADE 30 R$ 22,00  R$ 660,00  

08 

Capa de chuva em PVC - Manga 
longa 3000; Material em tela sintetica 
revestida com PVC; Modelo Manga 
longa; com capuz e 5 botões de 
pressão; Confeccionado em solda 

UNIDADE 100 R$ 15,00  R$ 1.500,00  
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eletrônica; expessura de 0,25 a 
0,27mm;Tamanhos variados 

09 

Chapéu de Palha para proteger do 
sol. Copa do Chapéu de tamanho 
único, podendo ser regulado com tira 
de nylon que é passada entre as 
palhas. Tamanho da aba entre 14 a 
16cm 

UNIDADE 50 R$ 32,56  R$ 1.628,00 

10 

Cinto de Segurança tipo paraquedista 
confeccionado em fita de poliéster; 03 
fivelas duplas de ajustes, na cintura e 
nas pernas; 02 meia-argolas para 
posicionamento, na cintura; 01 meia-
argola com ponto de conexão dorsal; 
02 laços frontais para ancoragem; 01 
meia-argola, para risco de queda, nas 
costas; Almofada para proteção 
lombar; Ajuste peitoral. Com 
Certificado de Aprovação (CA) 

UNIDADE 10 R$ 205,00  R$ 2.050,00 

11 

Cinto de sustentação duplo com 
costura reforçada, ombreira conforto, 
trava de segurança na frente com 
gancho universal; Com número do 
Certificado de Aprovação (CA) 

UNIDADE 10 R$ 58,26  R$ 582,60  

12 

Colete Refletivo Jaqueta Laranja ou 
Amarelo Flurescente confeccionado 
em poliéster. Fechamento frontal por 
velcro. Tamanhos Variados. 

UNIDADE 40 R$ 18,50  R$ 740,00 

13 

Creme protetor grupo 3 especial água 
e óleo resistente com ação 
antisséptica. Indicaçao: Protege a 
pele do usuário contra bactérias 
aeróbias, mesófilas, Staphylococcus 
aureus, Salmonella cholerasuis, 
coliformes totais e fecais e fungos, 
tais como: Aspergillus sp e 
Penicillium sp. Indicado também 
contra a agressividade dos agentes 
químicos, tais como: solventes, óleo 
mineral, óleo diesel, Thinner, MEK, 
acetona, querosene, alguns ácidos e 
bases diluídos em água (ácido 
sulfúrico a 15%, ácido acético a 15%, 
ácido 
clorídrico a 15% e hidróxido de sódio 
a 10%). Ação antisséptica, 
Removível com água e sabonete, 
Hipoalergênico, Dermatologicamente 
testado, Pode ser aplicado em 
qualquer parte do corpo, inclusive sob 
luvas, Melhor custobenefício: 
uma bisnaga de 120g rendimento 
aproximado 120 aplicações. Com 
Certificado de Aprovação (CA). 
Produto 
Antialérgico" 

UNIDADE 30 R$ 8,21  R$ 246,30 

14 

Luva de algodão com palma 
pigmentada em borracha com alta 
aderência. Com número do 
Certificado de Aprovação (CA) 

PAR 25 R$ 3,90  R$ 97,50  

15 

Luva de raspa 07CM proteção DAS 
MÃOS DO USUÁRIO CONTRA 
AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES, CORTANTES E 
PERFURANTES. NÍVEL DE 
DESEMPENHO: 4 - Resistência à 
abrasão; 2 - Resistência ao corte por 

PAR 100 R$ 14,62  R$ 1.462,00 
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lâmina; 4 - Resistência ao 
rasgamento; 4 - 
Resistência à perfuração por punção. 
Com Certificado de Aprovação (CA) 

16 

Luva de raspa punho longo 20CM 
proteção DAS MÃOS DO USUÁRIO 
CONTRA AGENTES ABRASIVOS, 
ESCORIANTES, CORTANTES E 
PERFURANTES. NÍVEL DE 
DESEMPENHO: 4 - Resistência à 
abrasão; 2 - Resistência ao corte por 
lâmina; 4 - Resistência ao 
rasgamento; 4 - Resistência à 
perfuração por punção. Com 
Certificado de Aprovação (CA) 

PAR 70 R$ 20,78  R$ 1.454,60  

17 

Luva de Segurança isolante de 
borracha, Classe 00, para alta 
tensão, Tipo II; Confeccionada em 
borracha na cor preta de acordo com 
as normas específicas ASTM 
D120/NBR 10622; Tamanhos: 9, 9 
1/2, 10, 10 1/2, 11; Para ser utilizada 
em situações de risco de choque 
elétrico; A classe 2 indica que a luva 
suporta uma tensão de teste de 
2.500V e deve ser utilizada para 
tensão máxima para uso de 500 volts, 
conforme especificação e limitação 
do fabricante. 

PAR 3 R$ 227,18  R$ 681,54 

18 

Luva de vaqueta mista tipo petroleira, 
palma em vaqueta, dorso em raspa, 
reforço entre polegar e indicador de 
vaqueta, sem reforço interno. NÍVEL 
DE DESEMPENHO: 3 Resistente a 
abrasão; 2 Resistente a corte por 
lâmina; 4 Resistente ao rasgamento; 
3 Resistente a perfuração por 
punção. Com Certificado de 
autorizaçao (CA) 

PAR 150 R$ 12,49  R$ 1.873,50  

19 

Luva em PVC, forrada, cano longo 
46cm, equipamento para manuseio 
de materiais abrasivos revestido com 
óleo, graxa, ácidos e solventes. 
Manusear óleos, ácidos, cáusticos e 
álcoois, manutenção solventes 
orgânicos fortes. Manutenção de 
esgotos, saneamento. Normas e 
Testes: 4 - Resistência à abrasão; 2 - 
Resistência ao corte por lâmina; 2 - 
Resistência ao rasgamento;1 - 
Resistência à perfuração por punção. 
Com Certificado de Aprovação (CA) 

PAR 40 R$ 17,24  R$ 689,60 

20 

Luva em PVC, forrada com a palma 
aspera, cano longo 70cm, 
equipamento para manuseio de 
materiais abrasivos revestido com 
óleo, graxa, ácidos e solventes. 
Manusear óleos, ácidos, cáusticos e 
álcoois, manutenção solventes 
orgânicos fortes. Manutenção de 
esgotos, saneamento. Normas e 
Testes: 4 - Resistência à abrasão; 2 - 
Resistência ao corte por lâmina; 2 - 
Resistência ao rasgamento;1 - 
Resistência à perfuração por punção. 
Com Certificado de Aprovação (CA) 

PAR 10 R$ 47,50  R$ 475,00 

21 Luvas impermeáveis nitrílica em PVC PAR 20 R$ 5,00  R$ 100,00  
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26cm,com forro interno, com palma 
antiderrapante. Com Certificado de 
Aprovação (CA) 

22 

Macacão de segurança para 
saneamento, confeccionado em 
tecido sintético (trevira), plastificado 
com PVC em ambas as faces, 
costuras por meio de solda eletrônica, 
Manga Longa, com capuz, 
fechamento frontal através de zíper e 
botões de pressão. Acoplado com 
luvas de PVC e botas de PVC 
forradas. Tamanhos Variados. Com 
Certificado de Aprovação (CA). 

UNIDADE 8 R$ 270,00  R$ 2.160,00  

23 

Mascara de proteção respiratória 
valvulada com respirador e filtro, 
semi-facial (não descartável), para 
uso por tempo limitado, produto com 
flange de selagem extremamente 
macia e Ângulo na região do nariz 
para acomodar facilmente óculos de 
segurança. Válvula de exalação 
reduz a transpiração e sensação de 
abafamento, reduzindo o 
escorregamento do respirador e a 
irritação da pele. Com Certificado de 
Aprovação (CA). 

UNIDADE 80 R$ 4,00  R$ 320,00  

24 

Máscara De Solda Escurecimento 
Automático Com 3 Regulagens, 
indicadas para processos de 
soldagem eletrodo, tig e mig 
- área de visão: 93 x 43 mm 
- dimensão do filtro: 110 x 90 x 9 mm 
- estágio escuro: din 9 ~ 13 
- tempo de resposta: 0,1 - 1,0 s 
- proteção uv/infravermelho: din 15 
- temperatura de proteção: - 5°c ~ 
55°c 
-- bateria: íons de lítio Com número 
de CA 

UNIDADE 4 R$ 222,06  R$ 888,23  

25 

Máscara Respiratória sem 
manutenção confeccionado com 3 
camadas de tecido. Camada externa 
em, composta por microfibras de 
polipropileno tratadas 
eletrostaticamente com a finalidade 
de retenção de partículas. Duas 
presilhas soldadas nas laterias do 
respirador, um clip nasal colado na 
parte superior e um elástico de látex 
para ajuste. Com Certificado de 
Aprovação (CA) 

UNIDADE 100 R$ 3,75  R$ 375,00  

26 

Óculos de segurança na cor Cinza 
Escuro, com lente de policarbonato, 
ponte nasal injetada na mesma peça 
da lente de policarbonato, com 
escudo lateral, ajuste telescópico da 
haste em 4 posições e ângulo da 
lente ajustável. Usados como 
proteção aos olhos contra partículas 
volantes multi-direcionais, proteção 
contra raios UVA e UVB provenientes 
de luz solar segundo a norma 
ANSIZ87.1/1989. Com saco de TNT 
para armazenar os óculos e 
também para limpeza das lentes, 
provido de cordão de segurança. 

UNIDADE 50 R$ 2,65  R$ 132,50  
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Com Certificado de Aprovação (CA). 

27 

Óculos de segurança Transparente, 
com lente de policarbonato, ponte 
nasal injetada na mesma peça da 
lente de policarbonato, com escudo 
lateral, ajuste telescópico da haste 
em 4 posições e ângulo da lente 
ajustável. Usados como proteção aos 
olhos contra partículas volantes multi-
direcionais, proteção contra raios 
UVA e UVB provenientes de luz solar 
segundo a norma ANSIZ87.1/1989. 
Com saco de TNT para armazenar os 
óculos e também para limpeza das 
lentes, provido de cordão de 
segurança. Com Certificado de 
Aprovação (CA). 

UNIDADE 20 R$ 2,90  R$ 58,00 

28 

Perneira confeccionada em material 
similar ao couro; fácil limpeza e alta 
durabilidade. Possui 3 chapas de 
polietileno na parte frontal da canela 
para proteção contra objetos 
cortantes e de fácil colocação com 
abertura em velcro 

PAR 60 R$ 22,35  R$ 1.341,00 

29 

Proteção facial com tela de aço e 
suporte tipo carneiro com regulagem, 
tela grande (protege toda a face 
oferecendo maior segurança na hora 
de manusear a roçadeira), tela em 
aço de fácil limpeza e que não 
embaça ou arranha. Com número do 
Certificado de Aprovação (CA) 

UNIDADE 20 R$ 52,10  R$ 1.042,00  

30 

Protetor auditivo de inserção c/ 
atenuação mínima de 10dB NRRsf 
(porta aberta), tipo plug, reutilizável; 
confeccionado em silicone, com três 
flanges macias e cônicas; com 
cordão de polipropileno; com estojo 
plástico; testado de acordo com a 
norma ANSI S 12.6:2008. Com 
Certificado de Aprovação (CA). 

UNIDADE 80 R$ 1,72   R$ 137,60 

31 

Protetor solar facial, toque seco FPS 
50, embalagem de 50ml. Alta 
proteção contra os raios UVA/UVB, 
rápida absorção, oilFree, textura 
ultraleve resistente a agua, previni o 
envelhecimento da pele causado pela 
exposição solar, 

UNIDADE - R$ -  R$ - 

32 

Protetor Solar FPS 50, protege a pele 
contra ação nocivas dos raios 
ultravioletas UVA/UVB. Resistente a 
água, Hipoalergenico, 
Dermatologicamente testado. 
Produto Antialérgico 

UNIDADE 80 R$ 23,85  R$ 1.908,00  

33 

Touca árabe ou chapéu,tamanho 
unico, material oxford - Poliamida 
Crua Complementos: velcro para 
fechamento, elástico de ajuste, aba 
de proteção da cabeça, pescoço e 
face, capuz com abertura frontal com 
fechamento em velcro, ajuste em 
elástico na nuca, proteção ao redor 
do pescoço e aba tipo bico de pato. 
Com Certificado de Aprovação (CA), 
resistência à abrasão, conforto 
térmico, costuras rebatidas. 

UNIDADE 80 R$ 25,00  R$ 2.000,00  

34 Vestimenta de proteção Unidade - R$ -  R$ -  
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hidrorrepelente: composto por blusão 
e calça, confeccionados em cretone 
com tratamento hidrorrepelente, boné 
árabe com viseira, mangas longas do 
tipo raglan, com fechamento no 
pescoço em Fecho de Contato, 
avental de PVC, calça com reforço 
em lona de algodão, nylon resinado 
ou PVC. Vida útil: mínimo 30 lavadas. 
Com Certificado de Aprovação (CA). 
Tamanhos variados. 

35 

Cadeira de segurança veicular para 
crianças - Características Técnicas: 
Capacidade de Peso: Adequada para 
crianças com peso de 9 (nove) a 36 
(trinta e seis) kg. 
Orientação de Instalação: Voltada 
para frente. 
Posição no Veículo: Para uso no 
banco traseiro do automóvel. 
Compatibilidade: Compatível com 
veículos que possuem cinto de 
segurança de 3 (três) pontos. 
Acessórios Inclusos: Travesseiro, 
Ombreiras, Almofada redutora de 
costas e assento, Protetor 
entrepernas. 
Cor: Preto. 
Material: Estrutura em polipropileno. 
Manutenção: Capa removível para 
lavagem. 
Certificação: Certificada pelo 
INMETRO. 
Observações: Todos os acessórios 
devem ser confeccionados em 
materiais de alta durabilidade e 
resistência, garantindo a segurança e 
o conforto da criança. 

Unidade - R$ -  R$ - 

TOTAL:                          R$ 41.680,97 

 

 

4 – Levantamento de mercado e justificativa da escolha da solução a contratar 
4.1 – O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum, podendo ter seus padrões de qualidade avaliados de 
acordo com especificações de mercado previstas neste termo (art. 6º, inciso XIII Lei nº14.133/2021), cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, decorrente da necessidade permanente das 
Secretarias Municipais em adquirir os produtos, conforme justificativa constante neste termo. 
 

4.2 – Segundo o art. 23, § 1º, II da Lei 14.133/2021, realizou-se o levantamento de mercado por meio de cotações de 
preços, os quais atendam aos requisitos da contratação no âmbito da região que abrangem, através de pesquisa de preços 
efetuado pela servidora municipal Sra. Evelin Cristina Gonçalves Ribeiro, agente administrativo. Usou-se do valor da 
mediana calculado dentre os valores do mercado. Como conta na Estimativa de Preço em anexo. 
 
4.3 – Por fornecedores por meio eletrônico (e-mail), pesquisa no Painel de Preços do Ministério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos, no Banco de Preços da BLL Compras e Licitar Digital, em processos homologados por prefeituras 
pesquisadas no PNCP e em site especializado. 
 
4.3.1 – Demais informações encontram-se pormenorizadas no documento “Estimativa de Preço”, apêndice deste Estudo 
Técnico Preliminar.  
 
4.4 – Declara-se que o preço praticado para a presente contratação é compatível com o mercado, sendo assim, 
considerado justo para esta Administração. 
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5 – Estimativa de preços ou preços referenciais                       
5.1 – Foram utilizados 20 (vinte) cotações para analisar a mediana do valor unitário de cada item. Como consta em anexo. 
 

5.2 – O preço da mediana para a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos é de R$ 41.680,97(quarenta e um mil, seiscentos 
e oitenta reais e noventa e sete centavos).  
 

6 – Descrição da solução como um todo 
6.1 – A solução como um todo envolve a integração de estratégias, equipamentos e procedimentos para garantir a 
eficiência e segurança das atividades da segurança pública. 
 
6.2 – Além disso, a solução inclui a definição clara dos tipos de EPIs necessários para as atividades desempenhadas 
pelos servidores, garantindo que atendam aos padrões de segurança exigidos. 
 
6.3 – A implementação eficaz dessa solução requer um planejamento detalhado, a seleção adequada dos equipamentos 
conforme as necessidades específicas dos servidores e a supervisão contínua para garantir a conformidade com as 
normas de segurança. 
 
6.4 – Essa descrição da solução como um todo de EPIs para os servidores destaca a importância da segurança e bem-
estar, demonstrando um compromisso com a proteção individual e a promoção de um ambiente de trabalho seguro. 
 
 

7 – Justificativas para o parcelamento ou não da contratação 
7.1 – Verificou a possibilidade técnica e econômica de dividir o objeto, pela descrição e correlacionando-os pelas 
características dos itens, permitindo que um número maior de interessados participe da disputa, o que, em decorrência, 
aumenta a competitividade e viabiliza a obtenção de melhores propostas. 
7.1.1 – A opção de licitar pelo ITEM, dá-se em razão da economia de escala, bem como das recomendações expedidas 
pelo Tribunal de Contas da União. Desta forma, mantém-se preservada a competitividade. 

8 – Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis 

8.1 – Alcançar benefícios diretos e indiretos, em termos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. 

8.2 – Os benefícios almejados consistem em possibilitar uma prestação de serviço de segurança pública com qualidade, 
eficiência e eficácia, tendo em vista a satisfação e o bem-estar da população. 

8.3 – Os resultados pretendidos com a utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) incluem a proteção eficaz 
dos trabalhadores contra riscos ocupacionais, a prevenção de acidentes e lesões, a garantia de um ambiente de trabalho 
seguro e saudável, e o cumprimento das normas de segurança condicional. 

9 – Providências para adequação do ambiente do órgão 
9.1 – Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser contratada. 

10 – Contratações correlatas e/ou interdependentes 
10.1 – Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 

11 – Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras 

11.1 – O descarte inadequado de equipamentos de proteção individual (EPIs) pode causar diversos impactos ambientais 
negativos. Alguns dos principais impactos incluem: 

11.1.1 – Poluição do ar: A queima ou incineração de EPIs, especialmente os feitos de plástico, libera substâncias 
atmosféricas como material particulado (PM), óxidos de nitrogênio (NOx) e dióxido de enxofre (SO2). Isso contribui para a 
poluição do ar e problemas de saúde. 

11.1.2 – Contaminação de solo e água: O descarte inadequado de EPIs em aterros sanitários ou no meio ambiente pode 
levar à liberação de substâncias químicas tóxicas que contaminam o solo e os recursos hídricos. 

11.1.3 – Danos à vida selvagem: Animais podem ficar presos ou ingerir EPIs descartados, causando ferimentos e mortes. 
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11.1.4 – Aumento de resíduos sólidos: O grande volume de EPIs descartados contribui para o 
acúmulo de resíduos sólidos, sobrecarregando os sistemas de gestão de resíduos. 

11.2 – Para mitigar esses impactos, algumas medidas importantes incluem: 

11.2.1 – Adotar práticas de descarte seguro e ambientalmente correto de EPIs, seguindo as regulamentações locais. 

11.2.2 – Priorizar a reutilização e reciclagem de EPIs sempre que possível, reduzindo a quantidade de resíduos. 

11.2.3 – Investir em pesquisa e desenvolvimento de EPIs biodegradáveis ou feitos de materiais sustentáveis. 

11.2.4 – Implementar políticas e regulamentações mais rígidas para o gerenciamento de resíduos de EPIs, com 
fiscalização e deliberações para infratores. Adotando essas medidas mitigadoras, é possível reduzir significativamente os 
impactos ambientais do descarte de EPIs e promover práticas mais sustentáveis para toda a sociedade. 

12 – Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina 
12.1 – Pelas justificativas apresentadas, e com base nos elementos levantados no presente Estudo Técnico Preliminar, a 
contratação mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente necessária. Ressalta-se que não compete a este 
profissional analisar os aspectos pertinentes à natureza das demandas e quantitativos encaminhados pela Secretaria de 
Obras e Serviços Urbanos. Diante do exposto, declara-se a viabilidade da contratação. 
_________________________________________x______________________________________  
Justificativa para não contemplação dos demais elementos: 
 
O não preenchimento dos itens 09 e 10 se justifica porque este processo é uma contratação de empresas para 
fornecimento de Equipamento de Proteção Individual - EPI e não há necessidade de adequação do ambiente do órgão e 
contratações correlatas e/ou interdependentes.  
 

  

Delfim Moreira-MG, 16 de setembro de 2024. 
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Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

EDITAL nº 046/2024 

 

ANEXO II - Descrição da Documentação e outras condições para a Execução 

OBJETO 

Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual – 

EPI, para uso dos servidores de diversos setores da Administração Municipal de Delfim Moreira e 

cadeirinha de segurança infantil para veículos automotores com inscrição em ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

1. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÃO  

1.1. Poderão participar deste certame licitatório todas as pessoas jurídicas cujos objetos contratuais sejam 

condizentes com o objeto licitado e que apresentem os documentos listados abaixo, para habilitação. 

1.1.1. As empresas que se interessarem em participar deste certame e usar do CRC para habilitação poderão 

se cadastrar apresentando os documentos listados nos subitens de 2.1 a 2.2.2 abaixo;  

1.2.Para participar deste certame licitatório a empresa deverá se cadastrar junto à Licitar Digital, provedora do 

sistema eletrônico que será usado nesta licitação - https://licitar.digital/. 

1.2.1. Através do referido credenciamento serão disponibilizadas para a empresa interessada uma CHAVE DE 

IDENTIFICAÇÃO E UMA SENHA PESSOAL INTRANSFERÍVEL para que a licitante possa 

participar de cada processo licitatório que lhe for de interesse.    

1.3.Quaisquer esclarecimentos sobre o credenciamento junto a provedora do sistema eletrônico desta licitação – 

Licitar Digital poderão ser obtidos pelo telefone: (41) 3097.4600. 

1.4.Poderão participar licitantes pessoas jurídicas:  

1.4.1. Sociedade Empresarial ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

1.4.2. Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP: certidão expedida pela Junta Comercial que 

comprove a sua condição, para efeito dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.    

 

2. DA DOCUMENTAÇÃO 

2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

2.1.1. Habilitação jurídica: 

2.1.1.1.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 
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2.1.1.2.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

2.1.1.3.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

2.1.1.4.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020 e alterações da Instrução Normativa DREI /ME 

nº 88, de 23 de dezembro de 2022. 

2.1.1.5.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

2.1.1.6.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

2.1.1.7.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

2.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

2.1.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.1.2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.1.2.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

2.1.2.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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2.1.2.5.Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado, ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa; 

2.1.2.6.Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.1.2.7.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei 

2.1.2.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal. 

 

2.1.3. Qualificação Econômico-Financeira 

2.1.3.1.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 

2.1.3.2.Quando a Certidão for POSITIVA com recuperação judicial ou extrajudicial, deverá constar, 

obrigatoriamente, esclarecimentos satisfatórios, a natureza, o motivo e o estado da ação ou da dívida 

denunciada, para efeito de consideração e verificação de viabilidade econômica para executar o objeto 

licitado, através de imediata diligência, para fins de habilitação. 

2.1.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

2.1.4.1 Apresentação de um ou mais atestados ou certidões de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante tenha fornecido com regularidade os itens constantes 

na descrição do objeto. 

 

 

 

2.2.DAS DECLARAÇÕES 

2.2.1. Declaração de que a empresa licitante não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art.7º, 

da Constituição Federal e inciso VI, do art. 68 da Lei nº 14.133/21. 

2.2.2. Declaração da inexistência de qualquer fato impeditivo para a habilitação da licitante no presente 

processo licitatório - modelo do Anexo III do Edital. 
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3. CADASTRAMENTO NO PROCESSO LICITATÓRIO  

3.1.A licitante, desde que devidamente cadastrada junto ao provedor do sistema eletrônico que será usado nesta 

licitação, deverá acessar com sua chave de identificação e a sua senha pessoal para se credenciar na licitação 

prevista neste processo licitatório.   

3.2.A licitante após o acesso no sistema eletrônico e o seu cadastramento neste processo licitatório, relacionando 

e descrevendo sem rasuras e entrelinhas as especificações de cada item, a marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência os itens que deseja disputar, como exigido no termo de referência, bem como na tabela do Anexo 

I, inclusive com os preços unitários e totais, ofertados inicialmente, conforme explicitado no item 3.18 deste 

Edital. 

3.3.Os valores unitários e totais deverão ser ofertados com 2 (duas) casas decimais. Caso a oferta seja com mais 

de duas casas decimais, serão desconsideradas para efeito de julgamento. 

3.4.Os valores unitários e totais deverão ter limite ao que for indicado como máximo aceitável e caso a oferta 

seja superior, a licitante será desclassificada. 

3.5. A licitante deverá, além do referido acima, declarar que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e a 

conformidade da sua proposta. 

3.6. A licitante proponente que não inserir todos os dados de cada item ofertado, como exigido no Anexo I - 

termo de referência, tais como: descrições, especificações, marca dos produtos, valores unitários e totais, e 

outras exigências que constarem do edital SERÁ DESCLASSIFICADA. 

 

4. ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

4.1.A licitante deverá enviar pelo Sistema Eletrônico todos os documentos relacionados no Anexo II, as 

declarações referidas nos Anexos V, se ME ou EPP - Declarações.  

4.1.1. A licitante proponente poderá substituir o envio dos documentos listados no Anexo II, enviando o 

Certificado de Registro Cadastral - CRC, desde que estejam em plena validade e que preencham todos 

os itens listados.  

4.1.2. As demais licitantes poderão ter acesso ao Cadastro de Fornecedores para conferir os documentos 

referentes ao CRC - Certificado de Registro Cadastral da licitante vencedora.    

4.1.3. O descumprimento de qualquer item referente à documentação lista no Anexo II deste Edital motivará 

a imediata INABILITAÇÃO da empresa licitante. 

 

5. MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

5.1. Às MEs e EPPs será concedido os benefícios da LC 123/2006, no que couber; 
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5.2. A ME e EPP que desejar o alcance dos benefícios da LC 123/2006 deverá informar, 

formalmente a sua condição no preenchimento da Declaração de Enquadramento dos Direitos de ME e EPP 

- Conforme Anexo V. Caso não insira esta informação será interpretado como renúncia tácita à concessão 

dos benefícios. 

 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. A licitação será julgada pelo MENOR PREÇO que atenda as especificações do Anexo I - Termo de 

Referência. 

6.1.1. O julgamento será MENOR PREÇO por ITEM.  

6.1.2. Entende-se por lote os itens que compõem a tabela do Anexo I deste edital. 

6.2.Os critérios de julgamento das propostas serão direcionados e seguidos pelo (a) Pregoeiro (a), inclusive a 

negociação para obtenção da melhor proposta e a declaração da vencedora do certame ou vencedoras quando 

se tratar de julgamento por item ou por mais de um lote.  

6.3.No horário previsto no preâmbulo deste Edital será iniciada a Sessão Pública para julgamento das propostas 

e em seguida estas propostas iniciais serão disponibilizadas para o (a) Pregoeiro (a) para análise, conferência 

conforme foi exigido no termo de referência e na tabela do Anexo I, no que se refere as descrições e 

especificações completas com os respectivos preços unitários e totais.  

6.4.Após a análise e conferência da proposta inicial sem identificação da proponente, aquelas que atenderam as 

descrições e especificações exigidas e que forem consideradas aceitáveis pelo (a) Pregoeiro (a) serão 

consideradas CLASSIFICADAS e poderão seguir nas outras fases desta licitação. 

6.5.O (a) Pregoeiro (a) informará ao provedor do sistema eletrônico quais propostas foram aceitais e quais não 

foram aceitas para que o processo licitatório tenha continuidade e será dado comando para que se dê o início 

da etapa com o envio de lances. 

6.6.Com comando dado pelo (a) Pregoeiro (a), o próprio sistema eletrônico fará a CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS INICIAIS, do menor preço para o maior ou do maior desconto para o menor, conforme o caso, 

observando a concessão dos benefícios previstos na LC nº 123/2006. 

6.7.Durante o julgamento das propostas o (a) Pregoeiro (a) poderá SANAR ERROS ou FALHAS, desde que não 

alterem as substâncias das ofertas, seja para beneficiar ou prejudicar os demais participantes, sendo 

obrigatória fazer menção da ocorrência na Ata da Sessão Pública.  

6.7.1. Da mesma forma o (a) Pregoeiro (a) poderá SANAR ERROS ou FALHAS na documentação 

apresentada, desde que não seja para suprir qualquer falta de envio no momento oportuno como exigido, 

conforme disposto no item 4.2.8 deste Edital.   
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6.8.Explicita-se que a proposta inicial de preço somente terá sua ACEITABILIDADE se o 

valor de cada item e/ou do total seja igual ou inferior ao estipulado como máximo aceitável, bem como se a 

transcrição dos itens obedecerem ao que foi exigido no termo de referência e na sua tabela. 

7. DA SESSÃO DE LANCES, DO MODO DE DISPUTA E DA NEGOCIAÇÂO 

7.1.Após a classificação das propostas pelo sistema eletrônico inicia-se a etapa da sessão de lances pelo sistema 

eletrônico. 

7.2. O intervalo MÍNIMO DE DIFERENÇA ENTRE OS LANCES para o envio de lances, deste Edital fica 

estipulado em R$ 1,00 (um real), nos termos do art. 57 da Lei 14.133/21. 

7.3.A fase competitiva com o envio de lances, exclusivamente pelo sistema eletrônico.  

7.4.O modo de DISPUTA deste processo licitatório será: ABERTO.  

7.5.Durante a Sessão Pública, as licitantes proponentes serão informadas, em tempo real, o valor do menor lance 

registrado, sem identificar a proponente.  

7.6.Encerrada a etapa do envio de lances o (a) Pregoeiro (a) enviará contraproposta a licitante que ofertou o 

melhor preço para negociar e obter uma da melhor proposta, observando as exigências e condições constantes 

neste Edital. 

7.7. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema de 

pregão eletrônico. 

7.8. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens de forma 

proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos valores de forma 

proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro 

prazo determinado pelo Pregoeiro. 

7.9. O Pregoeiro poderá também liberar a atualização de proposta manual diretamente na plataforma para que o 

fornecedor faça o preenchimento do(s) valor(es) do(s) item(s) do(s) lote(s) livremente caso entenda 

necessário. 

7.10. Deverá, contudo, o licitante vencedor, encaminhar por e-mail (.......................................................) a 

indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de __ horas (__________);. 

7.11. Esta nova proposta de preços - PROPOSTA FINAL deve ser enviada com os preços readequados, 

conforme modelo do Anexo VI, no que for possível.  

7.11.1. Na preparação da PROPOSTA FINAL VENCEDOR COM OS PREÇOS READEQUADOS, conforme 

modelo do Anexo VI, a proponente deverá ter atenção na sua transcrição, consubstanciada no último 

lance considerado como MENOR PREÇO, resultado final da negociação.  

7.12.  Caso a proponente da melhor proposta seja considerada inabilitada ou que sua proposta não seja aceita, 

as providências a serem tomadas pelo (a) Pregoeiro (a). 
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8. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA  

8.11. Com a proposta final (Anexo VI) da proponente considerada aceitável e o cumprimento das exigências 

referentes à documentação, A LICITANTE DETENTORA DA MELHOR PROPOSTA SERÁ 

CONSIDERADA VENCEDORA DO CERTAME. 

 

9. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO 

CONTRATO OU DO TERMO DE COMPROMISSO 

9.11.  Após a declaração da licitante como vencedora do certame licitatório o processo será adjudicado e 

homologado com a convocação para que a vencedora assine o Contrato Administrativo ou o Termo de 

Compromisso da Ata de Registro de Preços, conforme o caso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

do ato convocatório.  

9.12. No caso da assinatura do Termo de Compromisso da Ata de Registro de Preços a efetiva contratação se 

dará através da emissão de cada AF - Autorização de Fornecimento ou OS - Ordem de Serviço, 

acompanhada da respectiva nota de empenho da despesa, em conformidade com o art. 95, da Lei nº 

14.133/21.   

10. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO E DO PAGAMENTO 

10.11. O VALOR TOTAL MÁXIMO ACEITÁVEL para o total desta licitação fica estipulado em R$ 63.433,99 

(Sessenta e três mil e quatrocentos e trinta e três reais e noventa e nove centavos), como consta no 

somatório dos itens. 

10.11.1. O valor máximo aceitável para CADA ITEM é o que consta na TABELA do Anexo I.  

10.11.2. Maiores Informações pelo telefone (35) 3624-1213 ou pelo e-mail: 

licitacao@delfimmoreira.mg.gov.br. 

10.11.3. As empresas interessadas em participar do certame poderão também solicitar cópia deste edital 

diretamente no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, localizado na Rua 

Tancredo Neves, nº 56 – Bairro Itajyba CEP 37.514-000 – Delfim Moreira - MG.  

10.12. Havendo oferta com valor superior ou com percentual inferior ao que for estipulado, ainda que sigiloso, 

seja para cada item ou para o total A PROPOSTA NÃO SERÁ ACEITA E SERÁ DESCLASSIFICADA 

de imediato.  

10.13. O valor a ser contratado será quitado conforme a execução contratual pela vencedora do certame, seja por 

item, por lote ou no total, mediante apresentação de nota fiscal/fatura. 

11. DO PROVEDOR DO SISTEMA ELETRÔNICO E DA PUBLICIDADE DOS ATOS 

ADMINISTRATIVOS  

1.1.O provedor do sistema eletrônico para este processo licitatório: https://licitar.digital/ - acesso de identificação 

no link - “Sistema”. 
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1.2.Este Edital está disponível no site da Prefeitura Municipal e onde serão publicados todos 

os atos administrativos, recursos, contrarrazões, julgamentos, atas e outros pertinentes desta licitação: 

www.delfimmoreira.mg.gov.br. 

1.3.Maiores Informações pelo telefone (35) 3624-1213 ou pelo e-mail: licitacao@delfimmoreira.mg.gov.br 

1.4.As empresas interessadas em participar do certame poderão também solicitar cópia deste edital diretamente 

no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, localizado na Rua Tancredo Neves, nº 56 

– Bairro Itajyba CEP 37.514-000 – Delfim Moreira - MG.  

  

Prefeitura Municipal de Delfim Moreira, 19 de setembro de 2024 

 

 

________________________________ 

Lucas Felix da Silva 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.delfimmoreira.mg.gov.br/
mailto:licitacao@delfimmoreira.mg.gov.br
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Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

EDITAL nº 046/2024 

 

ANEXO III – Modelo de Declarações – Requisitos de habilitação 

  

 

 

A empresa............................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°............................., com sede à Rua............................. 

, nº......., em............................., na qualidade de participante da licitação na modalidade Pregão, instaurado por 

esta Prefeitura Municipal, DECLARA que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no 

presente ato convocatório e responde Administrativa, civil e criminalmente pela fidelidade das informações e 

documentos apresentados. 

Por ser verdade, firma a presente declaração 

 

Local e data 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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  Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

  EDITAL nº 046/2024 

 

ANEXO IV – Modelo de Declarações – Responsabilidade 

 

 

A empresa............................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°............................., com sede à Rua............................. 

,nº......., em............................., na qualidade de participante da licitação na modalidade de Pregão, instaurado por 

esta Prefeitura Municipal, DECLARA sob as penalidades da lei, que não existe fato superveniente e impeditivo 

contra sua habilitação no presente processo, assim como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros. 

DECLARA ainda que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal de 1988. DECLARA também não 

ser inidônea para licitar e celebrar contratos com a Administração Pública e que está de pleno acordo com as 

exigências do Edital deste processo. 

 

 

 

 

Local e data 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

EDITAL nº 046/2024 

 

ANEXO V – Declaração de Enquadramento dos Direitos de ME e EPP. 

 

 

A empresa............................................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°..............., com sede à 

Rua........................................................, nº......., em ............................., na qualidade de participante do Processo nº 

083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 -  que tem como objeto Contratação de empresa para futuro e eventual 

fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, para uso dos servidores de diversos setores da 

Administração Municipal de Delfim Moreira e cadeirinha de segurança infantil para veículos automotores com 

inscrição em ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, instaurado por esta Prefeitura Municipal, DECLARA para todos 

os fins de direito, estar sob o regime de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP e se enquadra nos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Por ser verdade, firma a presente declaração 

 

 

Local e data 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

EDITAL nº 046/2024 

 

ANEXO VI 

 

PROPOSTA DE PREÇOS  

(PROPOSTA FINAL) 

 

 

À Prefeitura Municipal de Delfim Moreira 

 

1- Razão Social: 

Endereço: 

Município / UF: 

CNPJ: 

Fone / Fax: 

 

2 - PLANILHA / PROPOSTA 

 

2.1 – Digitar todos os itens licitados e colocar os valores unitários, o total por lote e o total geral por extenso. 

 

3 – VALIDADE DA PROPOSTA 

 

3.1 - Prazo de Validade da Proposta: .................... (dias) 

(Prazo mínimo de sessenta dias) 

 

4. OBJETO:  

4.1 – Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual 

– EPI, para uso dos servidores de diversos setores da Administração Municipal de Delfim Moreira e 

cadeirinha de segurança infantil para veículos automotores com inscrição em ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

 

 

5 -DAS DESPESAS PARA EXECUÇÂO DO OBJETO 

5.1 – A empresa proponente declara que no valor total ofertado estão inclusas todas as despesas com encargos 

sociais, trabalhistas e previdenciárias; estadia, alimentação e viagens necessárias para atender as necessidades 

dos seus funcionários e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir sobre a execução do objeto, de modo 

a não restar qualquer outra despesa além do valor total ofertado. 
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6 - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 – Digitar as condições de pagamento conforme consta do edital 

 

7 - DADOS BANCÁRIOS: 

3.1.- Banco Nº: ____________ Nº Agência: ________________ Nº C/C: _________________ 

 

8 – DADOS PARA CONTATO 

5.1 - Telefone: __________________ 

e-mail: ____________________________________________  

 

9 – DECLARAÇÃO DA PROPONENTE 

9.1 - A empresa proponente DECLARA que tem conhecimento de todo o conteúdo do Edital e seus Anexos para 

apresentar a sua proposta de preço, que reconhece os direitos da Administração Municipal e que possui todas as 

condições para bem executar o objeto licitado, conforme as exigências constantes neste Processo Licitatório.  

 

Por ser verdade, firma a presente declaração 

 

 

Local e data 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

RG e CPF 
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Processo Licitatório nº 083/2024 - Pregão Eletrônico nº 038/2024 

EDITAL nº 046/2024 

 

ANEXO VII - MINUTA DE ATA DE REGISTRO  DE PREÇOS Nº 

 

O MUNICIPIO DE DELFIM MOREIRA, pessoa jurídica de direito público interno,  com sede 

no(a)....................................................., na cidade de...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob 

o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a)......................... (cargo e nome), doravante

 denominado COMPROMITENTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na..................................., doravante designado COMPROMISSÁRIO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº026/2024 e em observância às disposições da Lei 

nº14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº Nº  4.366, DE 17 DE MAIO DE 2022 e demais legislações 

aplicáveis, RESOLVEM registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 

licitação nº------, Pregão Eletrônico n°--------,  sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1- CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

Contratação de empresa para futuro e eventual fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, para uso 

dos servidores de diversos setores da Administração Municipal de Delfim Moreira e cadeirinha de segurança infantil 

para veículos automotores com inscrição em ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

2- CLÁUSULA SEGUNDA-DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as apresentadas pela empresa.  

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

 

3- CLÁUSULA TERCEIRA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa 

apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

 

4- CLÁUSULA QUARTA- VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5- CLÁUSULA QUINTA- VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 

e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 

como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

5.4. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 

por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.7. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 

registro de preços: 

5.8. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 

o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação 

direta e se obrigar nos limites dela; 

5.9. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.9.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.9.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.10. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

5.11. O registro a que se refere o item 5.9 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.12. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 

preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.13. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.9 somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação direta; e 

b. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas na Ata de 

Registro de Preços. 

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.15. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.16. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.17. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.18. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.18.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 

sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 

do adjudicatário; ou 

5.18.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.19. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente justificada. 

 

6- CLÁUSULA SEXTA- ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 

situações: 

a- Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 

II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b- Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

c- Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

d- No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   

e- No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

7- CLÁUSULA SÉTIMA- NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes 

ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão  procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando 

as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

7.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 

a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.8. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 

será indeferido pelo órgão  e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

na legislação aplicável. 

7.9. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.10. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 

de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8- CLÁUSULA OITAVA- REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 

do registro de preços. 

8.2.O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3.O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

8.3.1. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.3.2. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.3.3. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.4. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, a distribuição das quantidades para a execução 

descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo Município, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o 

órgão poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.7. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.8. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.9. Por razão de interesse público; 

9.9.1. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.9.2. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior 

ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

10. CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

10.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

10.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

10.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

10.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 

objeto do contrato. 

10.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 

disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

10.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

contratante; 

10.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
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10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.9. Constatando-se, ja situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

10.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.14. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA COMPROMITENTE  

11.1. São obrigações da Compromitente: 

11.1.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 

11.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no produto fornecido, para 

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

11.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

11.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.5. Efetuar o pagamento do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Termo; 

11.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste termo; 

11.1.7. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

11.1.8. Verificar se os produtos estão de pleno acordo com as especificações definidas no presente Termo de 

Referência. 

11.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante das 

licitantes vencedoras; 

11.1.10. Comunicar imediatamente a empresa vencedora qualquer irregularidade manifestada no fornecimento dos 

produtos; 
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11.1.11. Fiscalizar e apurar se o produto entregue está conforme a mostra entregue no dia do 

Certame , verificando se estão sendo cumpridas todas as exigências ; 

11.1.12. Tirar quaisquer dúvidas; 

11.1.13. Efetuar o pagamento nas datas convencionadas; 

11.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1.1.5 Publicar o extrato do processo licitatório e contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÁRIA 

12.1 – A COMPROMISSÁRIA terá como responsabilidade atender às recomendações da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT (Lei n. º 4.150 de 21.11.62) e outras normas aplicáveis, no que couber e, principalmente no 
que diz respeito aos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança.  
12.1.1 – Todos os produtos deverão conter Certificado de Aprovação (C.A.) 
12.2 – A COMPROMISSÁRIA deverá reparar, corrigir, substituir, o objeto, em que se verifiquem vícios, defeitos ou 
incorreções, resultantes do fornecimento dos materiais, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por 
uso indevido do mesmo; 
12.3 – Caso o produto seja entregue em desacordo com os requisitos estabelecidos pela COMPROMITENTE, à 
empresa deverá substituí-lo em no máximo 24 (vinte e quatro) horas. 
12.4 – No ato da entregados materiais deverá a empresa estar munida da respectiva AF - autorização de fornecimento 
e da nota fiscal emitida conforme a sua descrição, de modo que o responsável pela fiscalização da execução contratual 
tenha condições de fazer a devida conferência. 
12.4.1 – A nota fiscal deverá ser emitida de modo a atendera IN RFB nº 971/2009, no que couber. 

12.5.A COMPROMISSÁRIA deverá dispor de funcionários para realizar a descarga dos produtos, pois o município não 

dispõe de servidores para realizar esses serviços. A falta desse profissional implicara no não recebimento da carga. 

12.6 – Caso qualquer equipamento fornecido estar em desconformidade com a AF - autorização de fornecimento e 

com a proposta de preços ofertada, levando-se em conta a descrição completa, não será aceito e deverá ser substituído 

e/ou corrigido imediatamente, a contar da constatação da comunicação da ocorrência. 

12.6.1 – Esta substituição/correção será de total responsabilidade da empresa e não poderá acarretar quaisquer 

despesas adicionais à COMPROMITENTE, seja por qualquer título ou motivação. 

12.6.2 – No caso de substituição, remoção, manutenção ou qualquer outro tipo de serviço a ser feito dentro do prazo 

de garantia, fica a empresa, responsável por todo o procedimento, como retirada, encaminhamento e devolução dos 

produtos, entre outros, não restando obrigação nenhuma para a COMPROMITENTE. 

12.7 – A COMPROMISSÁRIA arcará com todas as despesas operacionais inerentes a entrega dos produtos. 

12.8 – É de inteira responsabilidade da COMPROMISSÁRIA, quaisquer danos a terceiros provenientes da execução 

do objeto e liquidar a despesa, de forma a possibilitar o respectivo pagamento. 

12.9 – Prestar as devidas informações e esclarecimentos que forem solicitadas pela COMPROMISSÁRIA. 

12.10 – Efetuar o devido pagamento à COMPROMISSÁRIA no valor correspondente ao serviço prestado, no prazo e 

formas estabelecidos neste Termo de Referência. 

12.11 – A licitante COMPROMISSÁRIA será responsabilizada administrativamente caso ocorra às causas previstas no 

artigo 155 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou 

no aviso de contratação direta. 
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13.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

13.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

13.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo 

de Referência, anexo ao edital ou aviso de contratação direta. 

14.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 

grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 

Delfim Moreira,   / /  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELFIM MOREIRA 

CONTRATENTE 

EDILBERTO MARQUES DA CRUZ 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

Nome do Fornecedor:      

CNPJ:     

Rep. Legal:      

CPF:       

Visto: 

DANIELE APARECIDA SAPUCCI 

Procuradora Municipal 

OAB/MG 203.641 

 

Testemunha: _____________________ 

CPF: ___________________________ 

 


